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Os cinco capítulos que compõem esta tese apresentam os conteúdos de vários artigos 
publicados em diferentes revistas científicas indexadas (Scopus ou ISI); e, também, os 
conteúdos de um artigo publicado no livro de atas de um congresso internacional (com 
revisão por pares). A escrita em inglês (versão inglês americano ou do Reino Unido) e a 
formatação varia de artigo para artigo, consoante as especificações de cada revista ou 
recomendações para livro de atas. Neste quadro, optou-se por se apresentar os artigos na sua 
forma original. 
 
A contribuição do autor e dos respetivos coautores dos 9 artigos apresentados nos diferentes 
capítulos desta tese foi a seguinte: 
▪ Artigos do capítulo 2  
2.2. Meneses, B.M.; Reis, E.; Reis, R.; Vale, M.J. (2018) - The effects of land use and land cover 
geoinformation raster generalization in the analysis of LUCC in Portugal. ISPRS International Journal 
of Geo-Information, 7 (10), 390, pp. 1-21. DOI: 10.3390/ijgi7100390  
Para a investigação deste artigo, os autores contribuíram da seguinte forma: 
conceptualização, B.M.M. (Bruno Miguel Meneses); metodologia, B.M.M.; software, 
B.M.M.; validação, B.M.M. e E.R. (Eusébio Reis); análise formal, B.M.M.; pesquisa, 
B.M.M. e E.R.; recursos, B.M.M.; coleção de dados, B.M.M.; escrita do artigo, B.M.M.; 
revisão e edição da escrita, B.M.M., E.R. e R.R. (Rui Reis); visualização, B.M.M., R.R. e 
M.J.V. (Maria J. Vale); supervisão, E.R. e M.J.V. Durante a investigação realizaram-se 
reuniões de discussão sobre o processo de estudo, com a participação de todos os autores. 
2.3. Meneses, B.M.; Pereira, S.; Reis, E. (2019a) - Effects of different land use and land cover data 
on the landslide susceptibility zonation of road networks. Natural Hazards and Earth System Sciences, 
19, pp. 471-487. DOI: 10.5194/nhess-19-471-2019 
Neste artigo, o primeiro autor definiu o quadro conceptual de toda a investigação, 
recolheu os dados, analisou o estado da arte, realizou a modelação da suscetibilidade a 
deslizamentos e interpretou os resultados obtidos e a respetiva discussão. Susana Pereira 




na discussão sobre a investigação realizada nas reuniões intermédias que decorreram 
durante o período de investigação. 
▪ Artigos do capítulo 3  
3.2. Meneses, B.M.; Reis, E.; Vale, M.J.; Reis, R. (2018b) - Modeling land use and land cover changes 
in Portugal: a multi-scale and multi-temporal approach. Finisterra, LIII (107), pp. 3-26. DOI: 
10.18055/Finis12258 
O primeiro autor concebeu o quadro de análise da geoinformação do uso e ocupação do 
solo (UOS), calculou as respetivas alterações do uso e ocupação do solo (AUOS) e 
analisou os resultados obtidos. Eusébio Reis reviu o artigo, Maria J. Vale e Rui Reis 
fizeram alguns comentários e correções ao seu conteúdo. Todos os autores participaram 
na discussão realizada sobre o estudo em causa nas reuniões intermédias que decorreram 
durante a fase de investigação.  
3.3. Meneses, B.M.; Reis, E.; Pereira, S.; Vale, M.J.; Reis, R. (2017) - Understanding driving forces 
and implications associated with the land use and land cover changes in Portugal. Sustainability, 9 (3), 
351. DOI:10.3390/su9030351 
O primeiro autor trabalhou na metodologia para a representação da geoinformação de 
UOS e para as análises das AUOS, concebeu o trabalho experimental e as análises 
estatísticas (AUOS e forças motrizes), produziu as tabelas e figuras e escreveu o artigo. 
Eusébio Reis, Susana Pereira, Maria J. Vale e Rui Reis leram e introduziram melhorias ao 
artigo. Todos os autores participaram na discussão sobre a investigação realizada nas 
reuniões intermédias realizadas com esse fim. 
3.4. Meneses, B.M.; Reis, E.; Vale, M.J.; Reis, R. (2016a) - Modeling the probability of surfaces 
artificialization in Zêzere watershed (Portugal) using environmental data. Water, 8 (289), pp. 1-19. 
DOI: 10.3390/w8070289 
O primeiro autor trabalhou na metodologia para o mapeamento do UOS, realizou todo 
o trabalho experimental (cálculo de probabilidades da artificialização do solo) e as análises 
estatísticas, produziu as tabelas e figuras e escreveu o artigo. Eusébio Reis, Maria J. Vale 
e Rui Reis leram e introduziram melhorias ao artigo. Todos os autores participaram na 





▪ Artigo do capítulo 4 
4.2. Meneses, B.M.; Reis, E.; Vale, M.J.; Reis, R. (2018a) - Assessment of the recurrence interval of 
wildfires in mainland Portugal and the identification of affected LUC patterns. Journal of Maps, 14 
(2), pp. 282-292. DOI: 10.1080/17445647.2018.1454351 
O primeiro autor concebeu o estudo: estruturou toda a investigação, analisou os dados 
(incêndios florestais e AUOS) e os resultados obtidos e preparou todo o artigo (escrita, 
figuras e tabelas). Eusébio Reis reviu o artigo, Maria J. Vale e Rui Reis fizeram alguns 
comentários sobre o seu conteúdo. Os autores discutiram o estudo em reuniões 
intermédias realizadas para o efeito. 
▪ Artigos do capítulo 5 
5.2. Meneses, B.M.; Reis, R.; Vale, M.J.; Saraiva, R. (2015) - Land use and land cover changes in 
Zêzere watershed (Portugal) - water quality implications. Science of the Total Environment, 527-528, 
pp. 439-447. DOI: 10.1016/j.scitotenv.2015.04.092 
Neste artigo, o primeiro autor concebeu todo o quadro de investigação, analisou o UOS 
e os dados de parâmetros da qualidade da água, bem como os resultados obtidos. 
Preparou todo o artigo, nomeadamente a escrita, figuras e tabelas. Maria J. Vale, Rui Reis 
e Raquel Saraiva contribuíram com alguns comentários ao seu conteúdo. Todos os 
autores participaram na discussão sobre a investigação nas reuniões intermédias 
realizadas com esse fim. 
5.3. Meneses, B.M.; Reis, E.; Vale, M.J.; Reis, R. (2016b) - Urban sprawl in Zêzere watershed 
(Portugal) and the risk of reduction of the water quality. Proceedings of International Conference of 
Urban Risk (ICUR), pp. 819-826. ISBN: 978-989-95094-1-2 
O primeiro autor concebeu o quadro concetual da investigação, analisou o UOS e a 
variação dos parâmetros de qualidade da água (PQA), efetuou todos os cálculos de 
projeção das variações dos PQA e cruzou com a probabilidade de artificialização do solo, 
analisou os resultados e preparou todo o artigo. Eusébio Reis, Maria J. Vale e Rui Reis 
leram e fizeram alguns comentários acerca do seu conteúdo. Todos os autores 





5.4. Meneses, B.M.; Reis, E.; Reis, R.; Vale, M.J. (2019b) - Post-wildfires effects on physicochemical 
properties of surface water: the case study of Zêzere watershed (Portugal). Ribagua, 6 (1), pp. 1-15.  
https://doi.org/10.1080/23863781.2019.1596771 
Neste artigo o primeiro autor definiu o quadro concetual da investigação, recolheu toda 
a bibliografia para análise do estado da arte, analisou a variação espacial e temporal dos 
incêndios florestais na área de estudo e cruzou os resultados obtidos com dados da 
qualidade da água. Também analisou os resultados obtidos neste cruzamento e preparou 
todo o artigo submetido à revista. Além disto, fez a revisão de acordo com os comentários 
dos revisores. Eusébio Reis, Rui Reis e Maria J. Vale leram, fizeram alguns comentários 
acerca do conteúdo do artigo e introduziram algumas melhorias. Todos os autores 
participaram na discussão sobre a investigação apresentada nas diversas reuniões 
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O uso e ocupação do solo (UOS) de determinados territórios têm sofrido grandes alterações 
nas últimas décadas, associadas quer a causas naturais, quer a causas antrópicas. Portugal não 
é exceção e também apresenta grandes alterações de UOS. 
Do trabalho desenvolvido e que aqui se apresenta, destacam-se as consequências 
económicas, sociais ou ambientais que resultaram de algumas destas alterações de uso e 
ocupação do solo (AUOS), realçando assim a importância da sua avaliação, tanto ao nível 
espacial, como temporal.   
As propriedades da geoinformação do UOS que integra este tipo de avaliações podem variar 
muito entre os diferentes conjuntos de geoinformação de UOS disponíveis, realçando-se 
entre elas a escala, os diferentes critérios definidos na sua produção (unidade mínima 
cartográfica, distância mínima entre linhas, resolução espacial, etc.), a qualidade posicional e 
temática, o método de recolha e a informação base.  
Nesta tese apresentam-se várias avaliações de diferentes problemas ambientais utilizando 
geoinformação de UOS com diferentes propriedades, nomeadamente a Carta de Ocupação 
do Solo (COS) e a cartografia da CORINE Land Cover (CLC). As modelações espaciais 
realizadas foram: AUOS, forças motrizes das AUOS, probabilidade de ocorrência de 
incêndios florestais, probabilidade de artificialização do solo, suscetibilidade a deslizamentos, 
implicações ambientais na qualidade da água decorrentes das AUOS a nível geral e, em casos 
concretos, derivadas da expansão urbana ou da ocorrência de incêndios florestais.  
Assim, o principal objetivo de todo o trabalho apresentado nesta tese é perceber se os 
resultados obtidos nas modelações ambientais anteriormente referidas podem variar de 
forma significativa consoante a geoinformação do UOS considerada, em detrimento de outra 
geoinformação de UOS com diferentes propriedades. Contudo, por se tratar de uma tese 
estruturada por artigos científicos que abordam problemáticas ambientais diferenciadas, 
outros objetivos são definidos caso a caso nos diferentes artigos. 
As temáticas abordadas nos 9 artigos apresentados permitem vários tipos de organização da 
tese: abrangência espacial nacional (Portugal continental) versus regional (bacia hidrográfica 
do Rio Zêzere); objetivo metodológico centrado nas propriedades da informação versus 
comportamento dos fenómenos; divisão com base nos temas abordados (UOS; incêndios 




centrada exclusivamente no UOS e noutros é centrada na influência deste no 
comportamento de diversos fenómenos, mas também há alguns casos em que é comparada 
informação de UOS a diferentes escalas, enquanto noutros é utilizada a mesma informação, 
mas fazendo variar as suas propriedades. 
Neste sentido, optou-se pela divisão da tese em 5 capítulos, tendo por base a temática 
principal dos artigos, conforme se apresenta em seguida, com exceção do primeiro capítulo, 
onde se apresenta a introdução sobre o tema principal da tese e sua estrutura. 
No primeiro capítulo faz-se o enquadramento da temática em investigação, i.e., discutem-se 
as diferentes modelações espaciais que se podem realizar com geoinformação de UOS. 
Apresenta-se o resumo sobre as três dimensões da geoinformação consideradas na análise 
(espaço, tempo e tema), evidenciando-se nestas a crescente disponibilidade desta 
geoinformação ao longo dos últimos anos (componente temporal), mas também o seu 
detalhe. Abordam-se as questões relacionadas com as propriedades da geoinformação (por 
exemplo: a exatidão temática ou posicional, erros de propagação, entre outros), as formas de 
disponibilização e a sua manipulação.  Nesta sequência, apresentam-se algumas normas ISO 
(International Organization for Standardization) com a definição de parâmetros ou especificações 
para a criação, disponibilização e manipulação da geoinformação. Na parte final deste 
capítulo apresenta-se a integração das diferentes publicações (sob a forma de artigos) com as 
diferentes problemáticas abordadas, todas elas integrando geoinformação de UOS na 
abordagem aos problemas ambientais que tratam. 
No segundo capítulo apresenta-se a investigação realizada sobre a importância das 
propriedades da geoinformação de UOS nos resultados obtidos em diferentes modelações 
ambientais apresentadas em 2 artigos científicos. No primeiro artigo deste capítulo (Meneses 
et al., 2018) apresenta-se a avaliação dos efeitos da generalização da geoinformação de UOS 
em conversões de vetor para raster na determinação das AUOS em Portugal continental. 
Utilizaram-se dois conjuntos de dados (datasets) com diferentes propriedades: CLC 2006 e 
2012 e a COS 2007 e 2010. Cada dataset foi convertido de vetor para raster com diferentes 
resoluções (10, 25, 50, 100 e 200 m). As AUOS foram analisadas inicialmente com o vetor e 
depois com os raster nas diferentes resoluções. A análise efetuada indica que as áreas entre os 
mesmos tipos de UOS dos dois datasets em vetor não são semelhantes (embora sejam de anos 
diferentes, mas com períodos de diferença reduzidos), facto que pode ser explicado 
essencialmente pelas diferentes propriedades de cada um. Na análise das AUOS obtidas com 
os raster observou-se que elevadas resoluções têm resultados muito idênticos aos obtidos com 




células. Os resultados das AUOS obtidas com os raster de resolução superior a 100 m 
evidenciam diferentes tendências de AUOS, face a resultados obtidos com raster de resolução 
inferior, ou mesmo com o vetor. Os resultados obtidos com os raster evidenciam os 
diferentes efeitos da amalgamation e dilation que ocorrem no processo de conversão vetor-
raster, efeitos mais visíveis em reduzidas resoluções, mas também outros fatores como a 
forma e a área dos polígonos. Os resultados obtidos são importantes para futuras avaliações 
de AUOS com geoinformação em estrutura raster, pois as diferentes propriedades da 
geoinformação considerada na modelação podem explicar diferentes resultados que se pode 
obter neste tipo de avaliação. No segundo artigo (Meneses et al., 2019a) apresenta-se a 
modelação da suscetibilidade a deslizamentos na bacia hidrográfica do Rio Zêzere, mais 
concretamente o zonamento da suscetibilidade da rede de estradas utilizando o método do 
Valor Informativo. Neste caso, utilizou-se um conjunto de variáveis (fatores condicionantes) 
que permaneceu estável, variando apenas a introdução da geoinformação de UOS (COS ou 
CLC). Os resultados obtidos permitiram perceber que há efetivamente variações consoante 
as diferentes propriedades da geoinformação de UOS que integrou a modelação, sendo os 
resultados obtidos pela COS mais detalhados e os que permitem identificar com maior 
precisão os locais das estradas onde há maior probabilidade de ocorrer os próximos 
movimentos de vertente. 
No terceiro capítulo faz-se a análise das AUOS a diferentes escalas e a avaliação das forças 
motrizes destas AUOS, sendo esta análise apresentada em 3 artigos científicos. No primeiro 
artigo deste capítulo (Meneses et al., 2018b) apresenta-se a modelação das alterações de UOS 
em Portugal, utilizando uma abordagem multiescala e multitemporal. Este estudo apresenta 
avanços na análise destas alterações (de 1990 a 2012) utilizando a cartografia mais recente à 
data da publicação do artigo para o território português (cobertura integral), mas também um 
conhecimento inovador que ajuda a perceber essas alterações. As tendências de variação 
espacial dos vários tipos de UOS não são constantes ao longo do tempo, revelando as 
diferentes dinâmicas espaciais e temporais destas alterações no território em análise. A 
estimativa das futuras alterações de UOS foi também realizada com recurso a autómatos 
celulares (CA-Markov). No segundo artigo (Meneses et al., 2017) apresenta-se a avaliação das 
AUOS, considerando os grandes tipos de UOS de Portugal continental, e identificaram-se 
algumas forças motrizes destas alterações. Neste sentido, quantificou-se a área por cada tipo 
UOS no território para os anos de 1995, 2007 e 2010, e faz-se a avaliação das AUOS ao nível 
das NUTS II. As variações de área por UOS são cruzadas com alguns indicadores 




Os resultados desta análise apontam no sentido de que as AUOS são diferenciadas por cada 
NUTS II considerando a variação relativa de área por cada tipo de UOS, destacando-se em 
termos absolutos a perda de floresta na Região Centro de Portugal. O aumento da 
artificialização do solo também se destaca na análise efetuada, sobretudo para solos agrícolas 
e florestais. No entanto, as AUOS diferem consoante o período em análise, destacando-se 
como causas indutoras da mudança as medidas, políticas e investimentos associados a cada 
período. No terceiro artigo (Meneses et al., 2016a) apresenta-se a determinação da 
probabilidade de artificialização do solo (PAS) na bacia hidrográfica do Rio Zêzere 
(Portugal). Nesta bacia hidrográfica observaram-se grandes alterações de uso e ocupação do 
solo nas últimas décadas, destacando-se as transições de vários tipos de UOS para solos 
artificializados. Esta probabilidade foi determinada com recurso a métodos estatísticos 
(Lógica Fuzzy e Valor Informativo), utilizando geoinformação biofísica. A variável 
dependente neste caso é o UOS (áreas artificializadas), sendo utilizada geoinformação da 
CLC 1990 para a modelação e da CLC 2012 para validação (apenas a área de acréscimo entre 
1990 e 2012). Os resultados obtidos por cada método foram avaliados independentemente, 
sendo elaborado para cada um as curvas de sucesso, com a respetiva determinação da área 
abaixo da curva (AAC). Os resultados obtidos pelo método Fuzzy Gamma apresentam maior 
eficiência na determinação da PAS. 
No quarto capítulo (Meneses et al., 2018a) apresenta-se a avaliação da ocorrência de incêndios 
florestais em Portugal continental desde 1975 até ao primeiro semestre de 2017. O intervalo 
de recorrência dos incêndios florestais foi avaliado e, a partir destes resultados, identificaram-
se os padrões de UOS mais afetados por este tipo de eventos. Desta investigação resultou 
também a elaboração de um mapa de probabilidade de ocorrência de incêndios florestais. 
Este mapa aponta as regiões Norte e Centro como as de maior probabilidade de ocorrência, 
sendo estas as regiões onde se observou a maior frequência de grandes incêndios florestais. 
Quanto aos padrões de UOS mais afetados por este tipo de eventos, sobressai a ocupação 
por Pinus pinaster, Eucalyptus globulus e matos. Os resultados obtidos são importantes 
sobretudo para o planeamento e gestão do território, já que o conhecimento dos locais com 
maior probabilidade de ocorrência de incêndios florestais permite a criação de medidas 
preventivas e reativas, bem como o acompanhamento da sua implementação efetiva. 
No quinto capítulo aborda-se a questão das AUOS e as implicações que estas têm na 
qualidade da água, temática desenvolvida nos três artigos científicos aqui apresentados. No 
primeiro artigo deste capítulo (Meneses et al., 2015) apresenta-se a interferência das AUOS 




Rio Zêzere. Esta investigação parte também das grandes AUOS aqui observadas nas últimas 
décadas, mas neste caso avaliaram-se alguns impactes ambientais que daí resultaram, 
nomeadamente o arrastamento de elementos químicos e compostos pela água de escorrência 
superficial proveniente de áreas agrícolas, áreas queimadas resultantes dos incêndios 
florestais e também água utilizada para as atividades antrópicas (resíduos industriais e 
domésticos). Estabeleceram-se correlações entre as AUOS e as variações de alguns 
parâmetros físico-químicos da água superficial (dados de várias estações de qualidade da água 
localizadas na bacia hidrográfica). Na avaliação das AUOS evidencia-se a perda de floresta 
(sobretudo de coníferas) e o aumento de solos ocupados por matos, estando estas AUOS 
relacionadas com o aumento do pH da água; enquanto o aumento de solos artificializados e 
solos utilizados para a pastorícia apresentaram relação positiva com o aumento do teor de 
sais solúveis e coliformes fecais na água. No segundo artigo (Meneses et al., 2016b) utiliza-se 
as AUOS identificadas na bacia hidrográfica do Rio Zêzere para a avaliação do risco de 
redução da qualidade da água superficial, nomeadamente associado à expansão urbana para 
solos ocupados por outros tipos de UOS (facto observado a partir da análise da CLC de 
vários anos). Este tipo de AUOS tem interferência na qualidade da água, facto demonstrado 
na bacia hidrográfica em estudo, nomeadamente na água da albufeira de Castelo de Bode. 
Neste capítulo apresenta-se também a determinação da probabilidade de expansão urbana, 
utilizando um método estatístico bivariado (Lógica Fuzzy – operador Gamma). Utilizando a 
cartografia CLC anteriormente referida, determinou-se a tendência de aumento de solo 
artificializado até 2018 e para 2024. O mesmo procedimento foi realizado com alguns 
parâmetros físico-químicos da água superficial, i.e., com as observações registadas no 
passado, determinou-se a tendência de variação de concentração dos parâmetros físico-
químicos considerados para o mesmo período, incluindo-se nesta análise a variação de área 
artificializada (observada e estimada). Os resultados obtidos indicam que o aumento de área 
artificializada, sob as mesmas condições em que ocorreram no passado, terá implicações 
negativas na qualidade da água, servindo o mapa com a probabilidade de artificialização do 
solo para auxiliar a definir medidas de prevenção associadas a este tipo de UOS, sobretudo 
nas imediações dos cursos de água principais. No terceiro artigo (Meneses et al., 2019b) 
aborda-se a problemática da alteração das propriedades físico-químicas da água após a 
ocorrência de incêndios florestais na bacia hidrográfica do Rio Zêzere. Para o efeito, também 
se dividiu a bacia hidrográfica em setores em função da localização dos principais corpos de 




haver ligação, enquanto causa-efeito, entre a ocorrência dos incêndios florestais e a alteração 
das propriedades físico-químicas da água. 
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In mainland Portugal, large land use and land cover (LUC) changes (LUCC) have occurred 
in recent years, especially in forested and agricultural lands. In general, the spatiotemporal 
LUCC have been very diverse in this territory. Some LUC classes featured high reductions 
in area in one period but, in subsequent periods, revealed that the reductions slowed, or vice 
versa. On the other hand, it was observed that the LUCC were not spatially proportional.  
The afore mentioned differences are a product of different driving forces on the LUCC and 
catastrophic events, such as wildfires. For driving forces, it is necessary to highlight the 
LUCC of agriculture land derived from the construction of dams (Alentejo region) or the 
conversion of coniferous forest into eucalyptus forest (Center region) associated with an 
increased gross value and employment in industry and forestry.  
The wildfires in the Portuguese territory are responsibly for great LUCC in forest areas, 
events that caused catastrophic consequences (human and environmental). The Center and 
North regions are the most affected, but these also presented the highest percentage of 
forested area relative to other regions. The incidence of wildfires is most significant in the 
Center, where the largest wildfires also occurred in the past years, especially in the eucalyptus 
and Pinus pinaster forests. 
Another consequence of LUCC is the reduction of the superficial water quality, a fact verified 
in the dams of the Zêzere watershed (center of Portugal). Here, water reservoirs located in 
the sub-basins with greater forest area lead to higher water quality protection. On the other 
hand, anthropic actions are the main driving forces inducing land use change, for example, 
forest area transitions to another type of LUC, e.g., transitions to agricultural soils or artificial 
soils induce water stress, increasing the risk of water quality deterioration. In general, it was 
verified that surface water degradation is caused by surface runoff from artificial and 
agricultural areas, wildfires and burned areas, and derived by sewage discharges from 
agroindustry and urban sprawl. Some measures should be applied in the territory where these 
LUCC directly influenced the quality of the water (e.g., reforestation, restriction in water 
bodies surrounding urban construction, or the application of agriculture chemical products). 
In this context, it is necessary to highlight the LUC geoinformation characteristics because 
different results were observed when using LUC geoinformation with different properties. 
Also, the analyses of results when LUC geoinformation is converted from vector to raster is 
important because different resolutions give different LUCC results, and consequently, 




With the use of more detailed LUC geoinformation in different modeling, in this case, the 
Portuguese Land Cover Map (COS), the results obtained are more detailed and present more 
agreement and accuracy, e.g., the landslide susceptibility zonation of the road network. 
However,  when the modeling is performed using LUC data in raster with different 
resolutions, different LUC areas are obtained for the Portuguese territory—results  derived 
from a high generalization of this geoinformation in the vector-to-raster conversion and also 
the occurrence of the amalgamation and dilation processes; while the CORINE Land Cover 
(CLC) comprises LUC geoinformation more generalized compared to the COS 
geoinformation, these processes are not self-evident in high resolutions. 
The present thesis aims the assessment of the LUCC at regional (the Zêzere watershed) and 
national scales, using LUC geoinformation with different properties to identify variations in 
results of different environment modeling. Using the COS and/or the CLC (datasets with 
different properties), the following modeling were performed: LUCC, driving forces of 
LUCC, landslide susceptibility, wildfires occurrence, surface artificialization, and water 
quality variation. However, this thesis is structured by different scientific articles that deal 
different environmental issues, other specific objectives are defined on a case-by-case in the 
different articles. 
Thus, the first chapter presents the framework of the thematic research, i.e., the 
specifications, concepts, and different spatial modeling that can perform with LUC 
geoinformation. It also presents the integration of the different publications (papers) with 
the various issues addressed. 
The second chapter presents the evaluation the influence of the LUC geoinformation with 
different properties in results of different environment modeling presented in 2 scientific 
articles. The first article (Meneses et al., 2018) of this chapter presents the assessment of the 
effects of LUC data generalization that occur in vector-to-raster conversions. The LUCC in 
mainland Portugal was performed using the COS and CLC in different resolutions and with 
vector data. The LUCC results show different trends between higher and lower resolution, 
but also between the two LUC datasets. The second article (Meneses et al., 2019a) evaluated 
the influence of LUC geoinformation with different properties on landslide susceptibility 
(LS) zonation of the road network in the Zêzere watershed (located in the Central region of 
Portugal). The Information Value Method was used to assess LS using two models: one 
including detailed LUC geoinformation (COS) and other including more generalized LUC 




terms of the area under curve (>90 %), but the model obtained with more detailed LUC data 
produces better results in the LS zonation on the road network.  
In the third chapter presents the LUCC modeling at different scales and the driving forces 
was evaluated, researches presented in 3 scientific articles.  First article of this chapter 
(Meneses et al., 2018b) presents the LUCC modeling in mainland Portugal, using a multi-
scale and multi-temporal approach. The results show advances in the analysis of LUCC (from 
1990 to 2012, and a projection to 2027) using the most recently cartography of the 
Portuguese territory (full coverage) but also the discussion about the past and future LUCC. 
In the second article (Meneses et al., 2017), the evaluation of the LUCC was performed, 
considering the main LUC types of mainland Portugal, and the main driving forces of the 
LUCC was identified (by NUTs II). LUCC are different depending on the period and region 
assessed, reflecting the measures, policies, and investments applied. In the third article 
(Meneses et al., 2016a), the determination of the probability of artificialization in the Zêzere 
watershed (Portugal) was accomplished, using statistical methods (Fuzzy Logic and 
Information Value Method) and environmental data. 
The fourth chapter (Meneses et al., 2018a) presents the evaluation of the wildfires 
occurrences in mainland Portugal between 1975 and the first half of 2017, resulting in a map 
with the probability of wildfire occurrence (PWO). The return period of wildfires was 
assessed, and, by the PWO results, the LUC patterns most affected by wildfires were 
identified.  
In the fifth chapter the LUCC and the interferences on water quality was evaluated, research 
presented in 3 scientific articles. The first article of this chapter (Meneses et al., 2015) presents 
the assessment of the impacts of LUCC on the water quality of the Zêzere watershed’s main 
reservoirs, mainly in the surface water degradation caused by surface runoff from artificial 
and agricultural areas, wildfires and burned areas, and caused by sewage discharges from 
agroindustry and urban sprawl. In second article (Meneses et al., 2016b), the LUCC identified 
in the Zêzere watershed was used to assess the risk of the reduction quality of surface water, 
mainly derived from urban sprawl to land occupied by other types of LUC. The third article 
(Meneses et al., 2019b) presents an analysis of the temporal and spatial occurrence of wildfires 
within the Zêzere watershed. It was observed that the extent of the burned areas has a high 
annual variation and is not directly related to the number of reported occurrences. 
Environmental stress was observed derived of these events, especially on the surface water 
quality. Thus, variations in the physicochemical properties of the surface water was analyzed, 




of certain water quality parameters downstream of watercourses that intersect sub-basins 
with burned areas demonstrates the straight relation between wildfires and an increasing risk 
for water quality. 
 
KEYWORDS: Properties of land use and land cover geoinformation; land use and land 
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1.1. A GEOINFORMAÇÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
1.1.1. PROPRIEDADES DA GEOINFORMAÇÃO 
Para o estudo de fenómenos espaciais, onde se incluem as alterações de uso e ocupação do 
solo (AUOS), existe atualmente uma miríade de fontes de geoinformação. Porém, a 
informação geográfica geralmente apresenta incerteza, que pode ser de natureza semântica 
ou posicional. Toda a informação passível de espacialização é também designada por 
geoinformação (abreviatura de informação geográfica). Goodchild (2009) refere que 
informação geográfica é definida como sendo a informação que vincula locais na superfície 
da Terra, ou perto da mesma, a propriedades desses mesmos locais. 
Goodchild (2018) descreve dois aspetos que se diferenciam quanto à incerteza da 
geoinformação: 1.º - a determinação da localização é um problema na medição, pois como 
todas as medições, está sujeita a erros do instrumento de medição, e para o qual este autor 
apresenta o exemplo de um GPS portátil típico, como a aplicação e dispositivo instalado na 
maioria dos smartphones, em que se pode atingir uma precisão de medição de 
aproximadamente 10 m, mas na prática esta precisão pode ser afetada negativamente sob 
pontes e túneis, em prédios, em canhões urbanos e sob densas copas de árvores, mas refere 
também que as medições de latitude e longitude são obtidas em relação ao datum geodésico, 
que pode mudar de tempos em tempos, e também podem ser afetadas por movimentos da 
crusta; 2.º - muitos tipos de geoinformação são afetados por incertezas e ambiguidades de 
definição, dando o exemplo da referência a um local residencial em que o mesmo é definido 
pela latitude e longitude através de um ponto, onde não se sabe exatamente a localização 
deste ponto, será a porta da frente ou a caixa de correio na estrada rural que pode estar a 
várias centenas de metros da porta da frente da casa? O que significa exatamente “urbano” 
num mapa de uso do solo, e a partir de que limite passa a rural? Assim, este autor refere que 
estas questões de incerteza semântica podem ter maiores impactos na análise e modelação, 
do que questões de incerteza posicional. 
Neste contexto, importa em primeiro lugar analisar e perceber questões concetuais ligadas à 
natureza da geoinformação, conhecimento fundamental para que se entendam os resultados 
que se podem obter a partir da mesma. 
Vários métodos são usados para reduzir um fenómeno geográfico para duas estruturas que 
podem ser codificadas em bases de dados, sendo elas o vetor e o raster (Longley et al., 2005). 
O raster representa-se por células, também chamadas de pixéis (embora este termo deva ser 
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utilizado apenas para designar informação obtida de forma remota), e todas têm atributos 
que permitem representar a variação geográfica de um fenómeno. Normalmente estas células 
são quadrados, mas existem outras formas geométricas, como os triângulos, hexágonos ou 
os octógonos (Campbell e Shin, 2012). Já o vetor, usa elementos discretos para representar 
a geometria do mundo real através de linhas, pontos e polígonos (Bolstad, 2012). Ambas as 
formas de representação integram a designada geoinformação. 
A geoinformação inclui três dimensões, segundo Veregin (1998): espaço, tempo e tema 
(onde - quando - o quê). Segundo este autor, a dimensão espacial inclui a consistência 
topológica ou regras topológicas, a dimensão temporal é referente à topologia temporal, i.e., 
um determinado evento só pode ocorrer num determinado momento e a dimensão temática 
inclui a redundância de atributos temáticos. Estas três dimensões são a base para todas as 
observações geoespaciais (Berry, 1964; Sinton, 1978), mas também a base para a avaliação da 
qualidade da geoinformação, incluindo-se aqui diversas componentes como a exatidão, 
precisão, consistência e completude (Veregin, 1998). As diferentes causas e os diferentes 
tipos de imprecisão também são discutidos por Veregin (1999).  
Em termos gerais, a qualidade da geoinformação é fundamental para se obter bons resultados 
nas análises realizadas através dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG) ou via serviços 
Web que utilizam este tipo de geoinformação (Joos, 2006). 
Fazendo parte dos SIG as componentes “recolha”, “armazenamento”, “manipulação” e 
“apresentação de informação geográfica”, o recurso a estas tecnologias proporciona soluções 
práticas no estudo e perceção de determinados processos que ocorrem no território (Lenzi, 
1997), mas também permitem avaliar erros associados à geoinformação, por exemplo erros 
topológicos, exatidão posicional, temáticos, entre outros. 
A exatidão (em inglês accuracy) da informação é entendida por muitos como uma “medida da 
qualidade da informação”, mas esta é o inverso do erro, constituindo-se apenas como uma 
componente da qualidade (Veregin, 1998). Esta componente baseia-se nas entidades 
(fenómenos do mundo real), atributos (propriedade relevante) e valores (medidas 
quantitativas e/ou qualitativas). 
A exatidão espacial, i.e., a exatidão da componente espacial, está ligada essencialmente às 
geodatabases ou bases de dados geográficas, onde são consideradas métricas em função da 
dimensionalidade das entidades, por exemplo, no caso dos pontos, são consideradas as 
dimensões horizontal, vertical e total (x, y, z) (Goodchild, 1991).  
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A exatidão temática é a exatidão dos atributos/valores codificados numa base de dados, 
estando esta métrica muito dependente da escala dos dados. Neste tipo de exatidão, Veregin 
(1998) descreve que para os dados quantitativos (e.g. precipitação), o seu tratamento pode 
ser obtido com uma coordenada z (e.g. elevação) e a avaliação pode basear-se numa métrica 
que inclui o erro vertical (Root Mean Square Error – RMSE); enquanto para os dados 
qualitativos, normalmente estes são avaliados por tabelas de confusão ou de transição 
(cross-tabulation), resultando numa matriz de erros. 
No caso da geoinformação de uso e ocupação do solo (UOS) há metodologias de avaliação 
temática baseadas nas tabelas de confusão (Jiang et al., 2014; Shi et al., 2000; Zhang et al., 
2014), em que são cruzados conjuntos de dados temáticos de diferentes momentos, ou 
cartografia com informação com diferentes propriedades (e.g. geoinformação obtida com 
diferentes métodos de recolha), para se quantificar diferenças entre os diferentes conjuntos 
de geoinformação e apurar, por exemplo, erros de produção (Congalton e Green, 2009). 
A escala da geoinformação é importante na modelação espacial, pois o seu detalhe pode fazer 
variar os resultados, facto explicado pelo grau de generalização que cada conjunto de 
geoinformação possa apresentar. A escala adotada na elaboração de uma determinada 
cartografia pode ser variável e esta pode ser diferente da escala da geoinformação 
disponibilizada como produto final, ou seja, pode haver generalização da geoinformação 
relativamente ao detalhe inicialmente definido na sua elaboração. Como referido por 
Goodchild (2001), o termo escala tem muitos significados, alguns dos quais sobreviventes da 
transição de representações da informação analógica para digital. Refere também que, em 
termos específicos, a métrica primária da escala na cartografia tradicional (a fração 
representativa), não tem um significado bem definido para dados digitais, sendo mais 
significativo para estes dados a extensão espacial e a resolução espacial (i.e., a sua proporção), 
onde a relação comprimento/escala é adimensional.  
Assim, outra componente importante na avaliação da qualidade da geoinformação é a 
resolução (Goodchild, 2001; Veregin, 1998). Esta também é entendida como precisão, numa 
perspetiva de que pode fazer variar o detalhe da geoinformação, sendo assim finita, porque 
nenhum sistema de medição é infinitamente preciso, admitindo-se assim que as bases de 
dados são intencionalmente concebidas com especificação de generalização de dados 
(Veregin e Hargitai, 1995). Nesta componente destaca-se a resolução temática referente à 
precisão das medições ou categorias para um determinado tema (Veregin, 1998). 
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Na avaliação da qualidade da geoinformação também se pode referir a completude, um termo 
que se refere à falta de erros de omissão numa base de dados. A completude é avaliada 
relativamente às especificações da base de dados, onde se define o grau pretendido de 
generalização e abstração (omissão seletiva) (Brassel et al., 1995).  
Contudo, Goodchild (2018) refere que toda a geoinformação está sujeita à incerteza, sendo 
impossível que qualquer item de geoinformação seja perfeito quanto à sua exatidão, assim 
como perfeitamente reprodutível. 
A compreensão necessária por parte dos utilizadores sobre as propriedades da 
geoinformação e os fatores que influenciam a utilização da mesma em diversos contextos 
(e.g. performance da tecnologia utilizada), é essencial para o desenvolvimento de produtos 
de qualidade ou análises espaciais com o mínimo de erros possíveis (Harding, 2013).  
A criação de normas ISO (International Organization for Standardization) sobre informação 
geográfica (disponíveis em http://www.iso.org/iso/home.htm) vem, de certa forma, definir 
orientações padrão de âmbito internacional sobre terminologia, perfis, estruturas, referências, 
entre outros parâmetros ou especificações que esta informação deve obedecer, tanto na sua 
conceção, como na sua manipulação e disponibilização ou divulgação. Relativamente à 
qualidade da geoinformação, destacam-se as normas ISO/TS 19158:2012 - Geographic 
information: Quality assurance of data supply (fornece um enquadramento/estrutura para garantir 
a qualidade específica da geoinformação e sua disponibilização), ISO 19157:2013 - Geographic 
information: data quality (estabelece os princípios para descrever a qualidade dos dados 
geográficos) e ISO 19115-1:2014 - Geographic information - Metadata - Part 1: Fundamentals 
(define o esquema necessário para descrever as características da geoinformação e serviços 
por meio de metadados). 
A importância ou peso de variáveis (informação espacial) utilizadas em determinadas 
modelações (e.g., determinação de probabilidade de ocorrência de incêndios florestais, 
movimentos de vertente, entre outros) pode ser quantificado recorrendo a determinadas 
metodologias, como por exemplo os índices accountability e reability (Blahut et al., 2010). Estes 
índices revelam-se importantes na identificação das principais variáveis a considerar numa 
determinada avaliação geográfica, revelando-se assim importantes na seleção da 
geoinformação a considerar nessa avaliação, o que se pode traduzir na redução da 
redundância das variáveis a considerar, fator que pode contribuir para a minimização dos 
custos de aquisição de geoinformação, maior eficiência no desenvolvimento e 
operacionalização da modelação, entre outros. 
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Em grande parte dos casos, as referências à geoinformação a considerar numa modelação 
espacial e os critérios da sua qualidade são ainda escassos, ou mesmo omissos. No contexto 
português existem algumas referências aos temas a considerar em diversas avaliações 
espaciais, sobretudo no âmbito da elaboração ou revisão de planos de ordenamento do 
território (e.g. Reserva Ecológica Nacional – REN), mas as orientações legais por vezes não 
têm em conta o efeito da escala da geoinformação de input para os resultados de todo o 
processo em análise, ou mesmo erros introduzidos pela própria geoinformação, sejam eles 
temáticos ou de exatidão espacial ou temporal.  
No caso dos erros de exatidão espacial ou de erros temáticos da geoinformação considerada 
no input de uma determinada modelação espacial, por exemplo erros topológicos dos limites 
dos polígonos (e.g. erros nos limites das divisões administrativas apresentados em diferentes 
conjuntos de dados), podem culminar em diferentes resultados. Seguindo o exemplo da 
utilização da geoinformação dos limites administrativos, podem surgir diferentes resultados 
entre as unidades administrativas (e.g. NUTS ou municípios) para o mesmo tema em 
avaliação (e.g. UOS), facto explicado simplesmente por erros na geoinformação base que 
integrou o processo de avaliação desde o início, ou seja, há propagação de erros da 
geoinformação para os resultados. Neste contexto podem evidenciar-se também as 
inconsistências espaciais e temáticas entre os conjuntos de dados utilizados. 
Outra das discussões sobre os resultados obtidos em análises espaciais são as diferentes 
tecnologias e interfaces utilizados, vistos como um dos fatores que pode fazer variar a forma 
como estes são apresentados, onde os utilizadores também têm um papel fundamental, 
nomeadamente na sua manipulação (Haklay e Nivala, 2010; Kramers, 2008; Medyckyj-Scott, 
1993). A utilização de geoinformação em ficheiros de diferentes formatos requer por vezes 
a sua conversão para a realização das diferentes análises espaciais em diferentes softwares, 
processo que pode conduzir à incerteza na qualidade do output dos dados convertidos 
(Harding, 2013). 
Atualmente, estão em desenvolvimento aplicações web para a publicação de geoinformação, 
em grande parte publicação de dados abertos, com o especial enfoque na disponibilização de 
“dados ligados” (Linked Open Data - LOD), permitindo aos utilizadores pesquisas mais 
profundas e rápidas sobre determinados conteúdos geográficos na Web, mas também 
perceber a relação existente entre os diversos conjuntos de dados (Bauer e Kaltenböck, 
2012). Estas iniciativas são vistas como fundamentais para a partilha de geoinformação, no 
entanto, ainda não são capazes de efetuar avaliações automáticas da qualidade da informação 
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ligada e a sua posterior disponibilização com garantia da ausência de erros, o que pode 
resultar no enviesamento de resultados quando os utilizadores são menos sensíveis na 
avaliação da qualidade dessa mesma geoinformação. 
1.1.2. DISPONIBILIZAÇÃO DA GEOINFORMAÇÃO 
A informação do UOS é cada vez mais abundante, por um lado devido à evolução 
tecnológica que permite mais recolha de dados em curtos períodos (e.g. satélites) e 
posteriormente o seu tratamento de forma automatizada ou semi-automatizada, por outro, 
devido à produção e disponibilização de cartografia por diversas entidades ou instituições, 
maioritariamente disponibilizada gratuitamente a todos os utilizadores. 
Neste contexto, apresentam-se alguns conjuntos de geoinformação atualmente disponíveis a 
diferentes escalas e respetiva entidade produtora ou proprietária: 1) à escala global: Global 
Land Cover Characterization (GLCC) – United States Geological Survey (USGS); 
GlobeLand30 - National Geomatics Center of China; Climate Change Initiative (CCI) Land 
Cover - European Space Agency (ESA); Global Land Survey (GLS) – Universidade de 
Maryland e USGS; 2) à escala da Europa: Agência Europeia de Ambiente (AEA); 3) no caso 
português: Direção-Geral do Território (DGT) e Instituto Geográfico do Exército 
(IGEOE), atual Centro de Informação Geoespacial do Exército.  
Outros dados sobre o UOS (entre outros temas), estão disponíveis online na internet, como 
por exemplo os indicadores estatísticos disponibilizados pelo EUROSTAT ou LUCAS, 
informação facilmente espacializada com recurso aos SIG.  
Face à proliferação de geoinformação foi necessário criar medidas para a sua harmonização, 
para que todos os dados sejam produzidos e disponibilizados sob condições iguais ou 
semelhantes. Neste âmbito, uma das iniciativas na Europa foi a criação da Diretiva INSPIRE 
(Diretiva 2007/02/EC, de 14 de março), que estabeleceu a criação da Infraestrutura Europeia 
de Informação Geográfica. Esta diretiva foi transposta para a lei portuguesa através do 
Decreto-Lei n.º 180/2009, publicado a 7 de agosto. 
Na atualidade, existem várias iniciativas de partilha de geoinformação (conjuntos de dados 
geográficos – CDG) através de serviços Web, que se diferenciam em: WMS (Web Map Service), 
WFS (Web Feature Service), WMTS (Web Map Tile Service), CSW (Catalogue Services for the Web), 
WPS (Web Processing Services) e WCS (Web Coverage Services).  
No caso português, há várias plataformas com disponibilização de CDG através dos serviços 
Web anteriormente referidos, por exemplo, os portais do Sistema Nacional de Informação 
Capítulo 1. Geoinformação do uso e ocupação do solo (UOS): propriedades, 
disponibilidade e análise das alterações de UOS e suas implicações 
 
9 
Geográfica (SNIG) e do iGEO - Informação Geográfica, onde se disponibiliza também 
geoinformação do UOS. Contudo, muitos dos WMS disponíveis nas diferentes plataformas 
apresentam muito pouca informação (ou nem apresentam) sobre a qualidade da 
geoinformação e sua exatidão nas várias vertentes, problemática explorada também por 
Blower et al. (2015). 
Com a crescente disponibilidade de geoinformação de um determinado tema, onde se destaca 
o UOS, surge a problemática da seleção do conjunto de geoinformação a considerar numa 
determinada avaliação ou representação espacial de entidades num determinado território. A 
escolha do conjunto de geoinformação é um exercício complexo, optando-se por vezes pela 
seleção aleatória, não se contabilizando na maioria dos casos o impacto da integração de 
determinado conjunto de geoinformação nos resultados obtidos, em detrimento da 
integração de outro conjunto de geoinformação da mesma temática, mas com diferentes 
propriedades. Em alguns casos tem-se justificado a seleção e utilização de conjuntos de 
geoinformação em função da entidade produtora, nomeadamente por existir a garantia 
implícita de que a geoinformação disponibilizada tem qualidade (validada tematicamente e 
espacialmente). Neste contexto, apresenta-se por exemplo para o território português a 
disponibilização da Carta de Ocupação do Solo (COS) ou a CORINE Land Cover (CLC), 
ambas as cartografias produzidas na DGT, embora a CLC seja disponibilizada pela Agência 
Europeia de Ambiente (AEA). 
A qualidade da geoinformação é um pré-requisito muito importante a considerar na seleção 
e utilização de CDG (Tveite e Langaas, 1995). Segundo Veregin e Lanter (1995), a avaliação 
da qualidade da geoinformação (utilizando os SIG) deve seguir uma hierarquia de quatro 
componentes independentes: identificação da fonte dos erros, deteção e 
medida/quantificação desses erros, avaliação dos erros de propagação em modelação e, por 
último, gestão e redução dos erros detetados. 
1.1.3. A ERA DO “BIG DATA” E DA GEOINFORMAÇÃO VOLUNTÁRIA  
O que é “big data”? Muitas publicações têm surgido com referência à utilização de “big data”, 
sem que para tal se verifique determinadas características para que a informação usada seja 
considerada “big data”. Para Wilder-James (2012), “big data” são dados que excedem a 
capacidade de processamento dos sistemas de bases de dados convencionais. Segundo este 
autor, “big data” integra dados muito grandes ou grande volume de dados, aliados a outras 
duas características, a velocidade e a variedade. Também podem ser vistos como os dados 
que, contemplando as características anteriores, não se encaixam em determinadas bases de 
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dados devido a restrições derivadas da sua arquitetura, requerendo assim a escolha de formas 
alternativas de processamento, por forma a proporcionar-se valor a partir dos mesmos. 
Contudo, quanto maior o volume de dados, maior terá de ser a capacidade de gestão dos 
mesmos, nomeadamente na verificação da sua qualidade, fator que pode estar comprometido 
quando esta gestão e a respetiva validação é insuficiente.  
A geoinformação dos satélites integra a designada “big data”, pois compreende as 
características anteriormente referidas. Neste contexto, também se pode referir que 
atualmente existe “big data” para o UOS, pois são múltiplas as fontes de informação que 
disponibilizam grandes volumes de geoinformação sobre esta temática, que ao mesmo tempo 
contempla as características velocidade (aquisição e disponibilização com reduzida resolução 
temporal) e variedade (múltiplos datasets com diferentes propriedades). A variedade deste tipo 
de geoinformação também pode culminar em diferentes resultados numa modelação espacial 
quando se utiliza geoinformação obtida por diferentes satélites, porque geralmente 
apresentam diferentes propriedades (e.g., diferente resolução espectral, espacial, radiométrica 
ou temporal). 
Por outro lado, atualmente existem também iniciativas voluntárias para a recolha e partilha 
de geoinformação, onde se inclui a geoinformação do UOS. Estas iniciativas tiveram maior 
afirmação a partir dos anos 2000 (Goodchild, 2007) e são uma versão de  crowd-sourcing 
formada por membros do público em geral, que contribuem com informação 
georreferenciada sobre factos acerca da superfície terrestre ou próxima da mesma (atmosfera 
ou do subsolo) para websites, onde estes são sintetizados dentro de bases de dados (Goodchild 
e Li, 2012). Estas iniciativas permitem obter de forma voluntária grandes volumes de 
geoinformação, maioritariamente linhas, pontos e polígonos (uma área), onde se pode incluir 
atributos como por exemplo o volume (Longley et al., 2011). Porém, aqui coloca-se a questão 
da qualidade da geoinformação disponibilizada, pois pode variar consoante a precisão dos 
equipamentos utilizados nessa recolha, o diferente detalhe fornecido pelos voluntários que 
contribuem para esta recolha, entre outros fatores.  
Quanto aos voluntários destas iniciativas, nem todos são profissionais ou qualificados, o que 
pode fazer variar por exemplo a descrição do elemento geográfico no conjunto de 
geoinformação recolhida e disponibilizada (e.g., um solo artificializado pode ser apresentado 
por uns como uma aldeia, vila ou cidade, mas outros podem classifica-lo somente como 
urbano), a maior ou menor precisão na localização desse elemento, a atribuição de datas 
diferentes ou pouco precisas na identificação cronológica do evento (e.g. ocorrência de cheias 
ou inundações, incêndios florestais, etc.), entre outros problemas. Contudo, estas ações 
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voluntárias são vistas na generalidade como um sucesso na aquisição de geoinformação com 
reduzido custo, mas os utilizadores devem ter consciência das várias deficiências que esta 
pode apresentar, nomeadamente ao nível da qualidade (Goodchild e Li, 2012). 
 
1.2. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO: BREVE ENQUADRAMENTO DAS DINÂMICAS ESPACIAIS E 
TEMPORAIS A DIFERENTES ESCALAS 
Nesta secção apresenta-se uma breve introdução sobre a representação espacial do UOS em 
diferentes escalas e em diferentes momentos, com análise de algumas alterações de UOS. 
Inicia-se com uma abordagem desta temática à escala global, depois apresenta-se uma breve 
introdução sobre o contexto europeu, terminando com uma breve análise à escala nacional 
(Portugal continental). 
1.2.1. À ESCALA GLOBAL 
Na atualidade é possível obter geoinformação sobre o UOS a nível global em diferentes 
momentos, sobretudo geoinformação recolhida pelos satélites. São diversas as fontes com 
informação de UOS à escala global, mas nem todas partilham da mesma nomenclatura, o 
que inviabiliza algumas comparações.  
Os vários datasets com geoinformação de UOS à escala mundial disponíveis também se 
diferenciam pelas suas diferentes propriedades: resolução espacial, detalhe versus 
generalização temática, entre outras.  
Para esta introdução à análise espacial do UOS à macroescala, optou-se pela utilização da 
geoinformação do projeto ESA CCI Land Cover, pois apresenta geoinformação anual desde 
1992 até 2015 (Figura 1.1), permitindo perceber as dinâmicas de UOS num espectro temporal 
maior, relativamente a outros datasets disponíveis.  
A partir do dataset selecionado para o enquadramento do UOS à escala global apresentado 
nesta secção, obtiveram-se as áreas por cada tipo de UOS para o primeiro e último ano da 
série cartográfica disponível e calcularam-se as transições de UOS. Nos resultados obtidos, 
observaram-se grandes variações de área em determinadas classes de UOS (Figura 1.2), 
havendo classes com elevada redução de área, mas como aumentam em simultâneo, o 
balanço final é atenuado, podendo apresentar apenas um ligeiro aumento ou redução de área. 
Porém, realçam-se algumas classes onde a redução de área foi mais acentuada, por exemplo 
a classe “Vegetação arbórea, folhosas, perene, fechada para aberta (>15 %)” apresenta 
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elevada redução de área, comparativamente ao que aumentou. Por outro lado, a classe “Áreas 
urbanas” apresentam essencialmente crescimento aos longo dos 23 anos em análise. Este 




Figura 1.1. Ocupação do solo em 2015 a nível global (adaptado com base na geoinformação do 
projeto ESA CCI Land Cover). 
Legenda: 10 - Área agrícola, sequeiro; 11 - Vegetação herbácea; 12 - Vegetação arbórea ou arbustiva; 20 - Área 
agrícola, regadio ou em área inundada; 30 - Mosaico de área agrícola (>50%) / vegetação natural (arbórea, 
arbustiva, herbácea) (<50%); 40 - Mosaico de vegetação natural (arbórea, arbustiva, herbácea) (>50%) / área 
agrícola (<50%); 50 - Vegetação arbórea, folhosas, perene, fechada para aberta (>15%); 60 - Vegetação arbórea, 
folhosas e de folha caduca; 70 - Vegetação arbórea, aciculifoliada, perene; 80 - Vegetação arbórea, aciculifoliada 
e de folha caduca; 90 - Vegetação arbórea, do tipo misto (folhosas e aciculifoliada); 100 - Mosaico de árvores e 
arbustos (>50%) / vegetação herbácea (<50%); 110 - Mosaico de vegetação herbácea (>50%) / árvores e 
arbustos (<50%); 120 - Vegetação arbustiva; 121 - Vegetação arbustiva (perene); 122 - Vegetação arbustiva (de 
folha caduca); 130 – Pastagens; 140 - Líquenes e musgos; 150 - Vegetação esparsa (arbórea, arbustiva, herbácea) 
(<15%); 151 - Vegetação arbórea esparsa (<15%); 152 - Vegetação arbustiva esparsa (<15%); 153 - Vegetação 
herbácea esparsa (<15%); 160 - Vegetação arbórea, em área alagada, água doce e salgada; 170 - Vegetação 
arbórea, em área alagada, água salina; 180 - Vegetação herbácea e arbustiva, em área alagada, água doce e salgada; 
190 - Áreas urbanas; 200 - Solo descoberto; 210 - Corpos de água; 220 - Neves eternas e glaciares. 
 
A esta escala também é possível perceber as dinâmicas de UOS, nomeadamente através das 
tabelas de transição obtidas pelo cruzamento da geoinformação de UOS de dois anos 
diferentes. Neste caso, as AUOS observadas a partir da tabela de transição entre 1992 e 2015 
(Anexo 1) evidenciam-se: a elevada transição de área da classe “Vegetação arbórea, folhosas, 
perene, fechada para aberta (>15 %)” para a classe “Mosaico de  área agrícola (>50 %) / 
vegetação natural (arbórea, arbustiva, herbácea) (<50 %)”; a transição da classe “Vegetação 
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esparsa (arbórea, arbustiva, herbácea) (<15 %)” para a classe “Pastagens”, ou a transição da 
classe “Solo descoberto” para  as classes “Pastagens” e “Vegetação esparsa (arbórea, 
arbustiva, herbácea) (<15 %)”. 
 
Figura 1.2. Variação da ocupação do solo a nível global entre 1992 e 2015 (resultados obtidos a 
partir da geoinformação do projeto ESA CCI Land Cover). 
1.2.2. À ESCALA EUROPEIA 
Alguma geoinformação de UOS também é disponibilizada por vezes à escala de um 
continente, dando-se os exemplos da Europa (através da AEA) e dos Estados Unidos da 
América (através da USGS).  
À escala europeia, a geoinformação de UOS disponível à escala 1:100 000 é a CORINE Land 
Cover - CLC.  O processo de inventariação desta cartografia teve início em 1985 (para a 
cartografia do ano 1990), posteriormente atualizado para os anos 2000, 2006, 2012 e 2018. 
Esta cartografia é produzida individual por cada país, de acordo com as especificações gerais 
da CLC (EEA, 1995), posteriormente compilada e disponibilizada pela AEA. No entanto, 
nas várias versões da CLC disponíveis, variou o total de países envolvidos, começando por 
envolver 26 na versão de 1990,  mas com a ocorrência de novas adesões nas versões 
seguintes, sobretudo países do norte da Europa (Figura 1.3), a versão de 2018 já é o resultado 
da participação de 38 países (AEA, 2019).  
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Figura 1.3. Ocupação do solo na Europa. CORINE Land Cover nas suas diferentes versões. 
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Uma das diferenças da cartografia CLC relativamente a outros datasets de UOS é o método 
de produção, pois envolve fotointerpretação e imagens de satélite, mas também validação 
com outros inventários (processo variável consoante as equipas dos diferentes países e 
informação disponível). O principal objetivo da elaboração desta cartografia é apoiar a 
aplicação das principais áreas prioritárias dos programas de ação em matéria de ambiente da 
Comunidade Europeia para proteger os ecossistemas, reduzir a perda da biodiversidade, 
acompanhar os impactes das alterações climáticas, avaliar a evolução da agricultura e suportar 
a aplicação da Diretiva Europeia do Quadro da Água (EU, 2000), entre outros (AEA, 2019). 
Analisando espacialmente o UOS à escala europeia, este é muito diferenciado em latitude, 
com os países do Norte a destacaram-se pela extensa cobertura florestal, enquanto nos países 
do Centro/Sul realça-se a ocupação agrícola (sobretudo França e Espanha). Além destes 
tipos de UOS, também se evidenciam grandes manchas de áreas urbanizadas um pouco por 
toda a Europa, bem como a demarcação das grandes áreas metropolitanas. 
1.2.3. EM PORTUGAL CONTINENTAL 
O UOS de Portugal continental também é muito diferenciado espacialmente (Figura 1.4), 
sobressaindo a maior ocupação florestal no centro do país, as áreas agrícolas no Alentejo e 
Norte e as áreas urbanizadas no litoral (destaque paras as Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto). Outros tipos de UOS sobressaem em função do relevo de Portugal, por exemplo a 
ocupação por vinha ao longo do vale do Douro, onde a forma e disposição do vale 
proporciona um efeito de abrigo, criando condições ótimas para este tipo de UOS.  
De acordo com os dados obtidos a partir da CLC 2018, os três tipos de UOS predominantes 
em Portugal continental são as florestas abertas, vegetação arbustiva e herbácea, as áreas 
agrícolas heterogéneas e as florestas (Figura 1.5).  
As perdas e ganhos de área de cada tipo de UOS que ocorreram em simultâneo no território 
continental são bastante diferenciadas em termos absolutos; com as florestas a apresentar 
maior decréscimo de área relativamente ao aumento e, pelo contrário, as florestas abertas, 
vegetação arbustiva e herbácea a registar maior aumento relativamente à perda (Figura 1.6). 
As áreas agrícolas temporárias também apresentam maior decréscimo ao longo das várias 
séries CLC, relativamente ao aumento, mas no ano 2018, a perda foi mais acentuada. Ainda 
sobre as áreas agrícolas, no caso das áreas heterogéneas, verificou-se valores muito próximos 
de perdas e ganhos de área, o que de certa forma manteve um equilíbrio do valor total de 
área nesta classe, mas analisando em pormenor os resultados obtidos, verifica-se que estas 
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variações foram aumentando gradualmente com o passar dos anos, i.e., é um tipo de UOS 
com alguma dinâmica espacial. Quanto ao tecido urbano, assim como observado nos 
resultados das análises às escalas macro anteriormente apresentadas, também aqui se verifica 
aumento, embora este tenha sido mais lento nos anos mais recentes. 
Contudo, houve grande variação de área em determinadas classes de UOS entre 1990 e 2018 
(de acordo com os dados CLC), destacando-se sobretudo o aumento de área de florestas 
abertas, vegetação arbustiva e herbácea (aproximadamente 744540 ha), resultando este 
aumento sobretudo de transições que ocorreram em solos florestais, zonas descobertas e 
com pouca vegetação, ou áreas agrícolas heterogéneas (Tabela 1.1). Esta transição de UOS 
justifica em parte a elevada perda de área florestal observada neste território, mas neste caso, 
as florestas também deram lugar a novas áreas agrícolas (sobretudo as heterogéneas) ou 
foram devastadas para artificialização do solo (ocupação por tecido urbano, indústria, 
comércio e transportes).  
A análise detalhada do UOS à escala regional para os anos das versões CLC (nível 3) é 
apresentada no Capítulo 3. 
 
Figura 1.4. Uso e ocupação do solo de Portugal continental (dados da CLC, nível 3). 
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Figura 1.5. Área de Portugal continental por tipo de uso e ocupação do solo (dados da CLC, 
nível 2). 
 
Figura 1.6. Perdas e ganhos de área por tipo de uso e ocupação do solo em Portugal continental 
(dados da CLC, nível 2). 
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Tabela 1.1. Área de transição (ha) de uso e ocupação do solo obtida com a geoinformação da CLC 




































































































































































































































































































































































































































11 127457 2740 56 1218 250 193 32 1214 249 249 82 0 3 8 3 133754 
12 1116 19136 121 186 51 4 57 134 160 278 59 0 38 15 13 21368 
13 1013 1431 4323 145 13 8 99 237 408 1048 78 0 3 55 27 8888 
14 423 233 0 4892 1 3 0 14 55 47 0 0 0 0 0 5669 
21 11121 4204 886 1203 822698 95347 136403 147050 17078 97871 108 436 312 8374 11 1343103 
22 6150 1723 596 497 18118 456667 3030 58644 6702 24289 383 0 3 2712 2 579515 
23 134 84 1 221 18560 447 20640 8851 779 2757 4 129 211 317 1 53136 
24 79070 10537 1557 3389 90079 73979 46854 1818714 75022 159845 2429 133 58 9167 13 2370848 
31 11323 14936 4923 2945 13553 8852 6669 294015 1340855 736459 30885 2 53 8067 11 2473548 
32 5380 6425 5112 2467 12688 16332 14059 76780 203034 1230920 42899 26 299 7606 50 1624075 
33 179 487 603 143 474 425 637 3412 7087 114431 49753 0 54 534 218 178437 
41 0 0 0 0 8 0 28 17 43 36 0 771 0 8 38 949 
42 58 200 17 80 188 11 189 47 2 173 18 155 25485 38 729 27392 
51 6 3 0 1 209 127 38 138 127 194 285 8 1 47863 154 49154 
52 43 316 0 1 8 1 1 17 2 19 584 2 2152 372 36148 39666 
Total Geral 243472 62456 18197 17389 976897 652395 228735 2409283 1651603 2368616 127569 1663 28673 85138 37417 8909502 
  
Ganhos (1990/2018) 116015 43320 13874 12496 154199 195728 208095 590569 310748 1137696 77816 892 3188 37275 1269 
  
Perdas (1990/2018) -6297 -2232 -4565 -777 -520405 -122848 -32496 -552134 -1132693 -393155 -128684 -178 -1907 -1291 -3519 
Variação (1990/2018) 109719 41088 9308 11720 -366206 72880 175599 38435 -821945 744542 -50868 714 1281 35984 -2249 
  




11 129302 2021 116 966 125 67 35 726 194 108 82 0 3 5 3 133754 
12 1123 19245 125 186 69 3 36 123 175 216 0 0 38 15 13 21368 
13 1026 1415 4625 145 26 9 81 175 396 869 36 0 3 55 27 8888 
14 465 233 0 4892 0 3 0 14 54 6 0 0 0 0 0 5669 
21 10860 3408 1013 1247 998601 69690 28700 118022 17342 85840 52 474 181 7660 12 1343103 
22 5985 1466 663 539 15500 474066 3108 51915 5515 19455 3 0 3 1294 2 579515 
23 123 84 2 214 18620 347 22023 7935 655 2491 6 136 186 315 1 53136 
24 77322 9309 2187 3148 61547 52638 11950 1963661 58784 122002 314 106 48 7819 13 2370848 
31 10186 12702 5678 2521 10716 6248 2008 132532 1669816 606535 7143 2 51 7391 18 2473548 
32 5214 5377 5530 2329 11644 10504 11196 71844 247267 1226560 19989 0 291 6285 44 1624075 
33 183 389 611 143 418 290 618 2642 12380 78195 81846 0 54 452 215 178437 
41 0 0 0 0 29 0 0 16 44 43 0 771 0 8 38 949 
42 51 207 18 80 168 10 223 45 2 174 18 154 25475 37 731 27392 
51 4 3 1 2 215 70 4 135 150 184 286 8 1 48091 0 49154 
52 43 298 0 1 8 1 1 17 2 14 522 2 1614 44 37098 39666 
Total Geral 241886 56159 20570 16413 1117685 613945 79984 2349803 2012776 2142692 110298 1653 27948 79473 38215 8909502 
  
Ganhos (1990/2012) 112584 36913 15945 11521 119084 139879 57961 386142 342960 916132 28452 882 2473 31382 1117 
  
Perdas (1990/2012) -4451 -2123 -4263 -777 -344502 -105449 -31113 -407187 -803732 -397514 -96591 -178 -1917 -1063 -2568 
Variação (1990/2012) 108133 34790 11682 10744 -225418 34430 26848 -21044 -460772 518618 -68139 704 555 30319 -1451 
  




11 129358 1979 124 939 116 68 35 716 223 101 83 0 3 5 3 133754 
12 1138 19177 152 194 69 3 36 124 184 223 0 0 39 15 13 21368 
13 1011 1383 4705 145 26 9 81 175 385 847 36 0 3 55 27 8888 
14 465 233 0 4883 0 3 0 23 55 6 0 0 0 0 0 5669 
21 10653 2580 1130 963 1043121 31689 28466 117599 12322 86584 82 474 209 7219 14 1343103 
22 5931 1251 597 482 15125 476873 2752 51598 4694 19056 9 0 3 1142 2 579515 
23 139 81 4 156 17719 103 23291 7935 733 2419 6 136 186 228 1 53136 
24 76561 8226 2577 2577 62135 50144 12246 1970061 55844 121981 871 106 48 7458 13 2370848 
31 9759 10305 5476 2098 10016 5268 1795 131513 1645111 624073 20802 2 51 7262 18 2473548 
32 4913 4230 5495 1769 11583 8918 11274 71441 238441 1232945 26818 0 291 5914 44 1624075 
33 183 150 866 142 408 203 563 2675 10461 79545 82597 0 54 375 215 178437 
41 0 0 0 0 29 0 0 16 44 43 0 771 0 8 38 949 
42 51 192 48 57 168 10 223 45 2 174 18 154 25479 36 734 27392 
51 4 3 1 2 238 61 4 137 198 231 285 8 1 47981 0 49154 
52 43 298 0 1 8 1 1 17 2 14 522 2 1627 48 37082 39666 
Total Geral 240209 50087 21175 14407 1160761 573353 80768 2354074 1968698 2168241 132130 1653 27993 77747 38204 8909502 
  
Ganhos (1990/2006) 110851 30911 16470 9524 117641 96480 57477 384013 323587 935296 49533 882 2514 29766 1122 
  
Perdas (1990/2006) -4396 -2191 -4183 -786 -299982 -102643 -29845 -400787 -828436 -391130 -95840 -178 -1914 -1173 -2584 
Variação (1990/2006) 106455 28719 12287 8738 -182342 -6162 27632 -16774 -504849 544166 -46306 704 600 28593 -1462 
  




11 131302 884 176 630 62 37 1 375 150 72 55 0 1 5 3 133754 
12 454 20409 78 141 19 2 0 55 56 91 0 0 35 15 12 21368 
13 810 1198 5954 51 5 2 0 91 145 528 41 0 3 55 6 8888 
14 47 125 0 5471 0 2 0 18 3 1 0 0 0 0 0 5669 
21 8015 1613 773 187 1210836 12048 4983 56988 11311 33952 73 195 138 1986 4 1343103 
22 4238 654 653 275 8939 538622 1 19179 2412 4147 178 0 3 214 0 579515 
23 82 90 0 93 13600 29 35303 2125 659 1027 9 0 42 78 1 53136 
24 59956 5279 2293 1449 28760 26619 564 2155388 36226 51532 352 13 45 2363 9 2370848 
31 5817 5205 4201 1197 6873 2856 276 84810 2044837 308268 8560 1 10 632 3 2473548 
32 3542 2366 4236 1188 7862 5864 921 24350 271902 1272759 27012 0 254 1816 2 1624075 
33 121 112 299 124 169 52 46 830 11236 36616 128469 0 37 175 151 178437 
41 0 0 0 0 34 0 0 1 1 0 0 903 0 11 0 949 
42 28 89 45 32 152 2 3 9 2 69 10 0 26790 4 158 27392 
51 3 0 4 0 194 36 1 91 49 652 279 8 2 47837 0 49154 
52 20 210 13 1 7 0 1 5 2 8 159 0 152 0 39088 39666 
Total Geral 214435 38236 18725 10840 1277512 586172 42101 2344314 2378991 1709722 165197 1119 27510 55191 39439 8909502 
  
Ganhos (1990/2000) 83133 17827 12771 5369 66676 47550 6798 188926 334154 436963 36728 216 720 7354 351 
  
Perdas (1990/2000) -2451 -959 -2934 -198 -132267 -40893 -17833 -215460 -428711 -351316 -49968 -46 -603 -1318 -579 
Variação (1990/2000) 80682 16868 9837 5171 -65591 6656 -11035 -26534 -94557 85647 -13240 170 117 6037 -227 
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1.3. IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS RESULTANTES DAS ALTERAÇÕES DE USO E OCUPAÇÃO DO 
SOLO 
O aumento das AUOS afeta a superfície da Terra ao nível biofísico, biogeoquímico e 
biogeográfico e ainda a atmosfera (Giri et al., 2013). Estas AUOS também podem constituir 
um condicionamento ao desenvolvimento dos países, nomeadamente quando estas 
alterações (e.g. degradação dos solos, destruição de ecossistemas, entre outros) têm 
repercussões económicas e sociais.  
No âmbito das implicações anteriormente referidas, surgiram diversos estudos sobre a 
quantificação das AUOS, uns de carácter mundial, outros de âmbito nacional ou regional 
(e.g. Jung et al., 2006; Hansen et al., 2010; DGT, 2013a, 2013b; Giri et al., 2013; Wang et al., 
2014). Nestes estudos também se apresentaram diferentes métodos de análise e também 
diferentes tipos de informação e sua manipulação para a quantificação das AUOS, com 
destaque para as imagens de satélite (Friedl et al., 2010; Rodriguez-Galiano e Chica-Olmo, 
2012). 
Uma das grandes preocupações da atualidade relativamente às AUOS é a contribuição para 
a extinção de muitas espécies, conforme indicado no relatório publicado na 
Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services em maio 
de 2019 (IPBES, 2019). Neste relatório são referidos vários tipos de AUOS que vão 
contribuir para esta extinção de determinadas espécies, como por exemplo o aumento para 
o dobro das áreas urbanas (desde 1992), o aumento de solos dedicados à agricultura e 
pecuária, a degradação dos solos, a redução das áreas florestais, entre outros. 
Segundo a Agência Europeia de Ambiente (AEA, 2010), o UOS da Europa em 2010 era 
maioritariamente florestal (cerca de 35 %), seguindo-se as terras aráveis (25 %); as pastagens 
(17 %); a vegetação seminatural (8 %); as massas de água (3 %); as zonas húmidas (2 %), e 
as áreas artificializadas (4 %). De acordo com os resultados apresentados por esta agência 
(AEA, 2010), as tendências de variação de UOS neste território foram muito semelhantes 
entre 2000-2006, comparativamente ao observado entre 1990-2000, mas já em 2010 se refere 
a expansão das áreas urbanas à custa das demais categorias de UOS (exceto a floresta e massas 
de água), constituindo a urbanização e a expansão das redes de transportes os principais 
fatores de fragmentação dos habitats e de perturbação dos serviços ecossistémicos.  
Atendendo às especificações legais adotadas por cada país na avaliação da degradação dos 
recursos naturais, nomeadamente da água, ainda existe disparidade nos critérios que devem 
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ser considerados nas diversas avaliações de degradação, neste caso perda de qualidade da 
água (Araújo et al., 2014).  
No caso português, as AUOS também foram avaliadas ao nível nacional e regional nas 
últimas três décadas (e.g., DGT, 2013b, 2013a), verificando-se grandes transições de UOS 
sobretudo de solos agrícolas para florestas, incultos e artificializados, resultando num forte 
decréscimo deste tipo de UOS (-5 % em 2010, face ao observado em 1980). Contudo, neste 
território houve alguns aumentos de área ocupada por florestas (DGT, 2013a), fator 
favorável ao meio ambiente (contribui para a melhoria da qualidade do ar, retenção de água 
nos solos, etc.); no entanto, paralelamente a estes aumentos, observou-se também um 
aumento de ocorrências de incêndios florestais que culminaram na destruição da floresta 
(Meneses et al., 2018a), destacando-se nestes eventos o aumento da sua intensidade e 
magnitude, devido à quantidade de material florestal disponível e as condições climáticas 
favoráveis ao seu desenvolvimento (Shakesby, 2011; Meneses, 2013a). 
Os solos têm um papel fundamental na fixação e desenvolvimento da vegetação, mas 
também por influenciarem os ciclos da água, dos nutrientes e do carbono (AEA, 2010). 
Destaque para a concentração de matéria orgânica (MO) no solo por ser um importante 
sumidouro terrestre de carbono, constituindo desta forma uma das principais fontes de 
mitigação às alterações climáticas (AEA, 2010; Certini et al., 2011). A conversão de 
determinados tipos de UOS em solos com elevadas concentrações de MO (e.g. solos 
turfosos, florestais em regime extensivo e alguns prados) constitui uma perda de carbono 
dos mesmos; associando-se também a estas conversões a diminuição da capacidade de 
retenção da água e a degradação dos solos (AEA, 2010). 
O estudo das AUOS tornou-se atualmente uma preocupação geral, pois é necessário 
conhecer detalhadamente determinados fenómenos que ocorrem ou ocorreram em diversos 
territórios, sobretudo para se compreender quais os impactes resultantes ao nível ambiental, 
económico e social. Paralelamente às investigações realizadas no âmbito desta temática, 
desenvolveram-se estudos mais específicos para determinar implicações das AUOS na 
qualidade da água, i.e., perceber a associação entre as AUOS, enquanto causa-efeito, e a 
redução da qualidade da água, mas também possíveis implicações na sua disponibilidade em 
quantidade (Erol e Randhir, 2013; Seeboonruang, 2012; Vale, 2002; Warburton et al., 2012). 
Segundo Gyawali et al. (2013), o UOS e a água (enquanto recurso natural) estão estreitamente 
ligados. Grande parte das respostas à degradação da qualidade da água dos rios ou lagos estão 
maioritariamente subjacentes a fatores causais individuais, como por exemplo o input de 
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químicos tóxicos (Michael, 2000), perda ou aumento excessivo de nutrientes e/ou a 
degradação do habitat, entre outros. Neste contexto, ainda são escassas as análises à 
macroescala, nomeadamente análises mais abrangentes que contemplam todo o meio 
circundante, porque pode haver outros fatores que estejam a interferir com a qualidade da 
água (múltiplas fontes de poluição difusa).  
De acordo com a Diretiva Europeia do Quadro da Água (EU, 2000), a avaliação da qualidade 
da água superficial deve contemplar pelo menos mais três fatores padrão na análise: 
hidrogeomorfológico, químico e ecológico. Contudo, para estes fatores nem sempre é viável 
a obtenção de dados, emergindo a necessidade de se criar outros indicadores 
complementares, daí a importância da análise do UOS e respetivas dinâmicas. 
A artificialização dos solos em bacias hidrográficas consideradas estratégicas para Portugal 
continental (produção de energia, mas sobretudo pela disponibilidade de água para consumo 
humano e suas atividades) aumentou ao longo dos últimos anos (DGT, 2013a, 2013b). Estas 
intervenções antrópicas têm implicações no território e na qualidade/quantidade de água que 
chega às albufeiras, nomeadamente no potencial aumento do risco de inundação, devido à 
impermeabilização do solo, do qual resulta um aumento da escorrência superficial, ou no 
consequente arrastamento de poluentes das áreas urbanas e agrícolas, acrescido por vezes de 
descargas ilegais de origem doméstica ou industrial nos cursos de água (Telang, 1990; Pereira 
et al., 2002; Angeler e Moreno, 2006).  
A procura das imediações das albufeiras para a construção de imóveis aumentou ao longo 
dos últimos anos, dando-se o exemplo das imediações da albufeira de Castelo de Bode (Vale,  
et al., 2014; Vale, 2002b), por um lado devido ao enquadramento paisagístico que estas áreas 
encerram, por outro, pela proximidade aos corpos de água, fator que as torna muito 
procuradas para a realização de atividades lúdicas ou de recreio.  
A ocupação urbanística nas áreas envolventes aos corpos de água tem de ser devidamente 
articulada com a sustentação do meio, de modo a que a expansão urbana tenha o menor 
impacte na regeneração natural das massas de água. Neste sentido, destaca-se a criação de 
medidas de planeamento e gestão do território para estes locais, por exemplo, a restrição de 
determinados tipos de UOS, ou medidas de remediação como por exemplo a melhoria da 
rede de drenagem de águas residuais domésticas e o tratamento destas águas em estações de 
tratamento de águas residuais (ETAR). Atualmente alguns empreendimentos constituem 
uma ameaça à qualidade da água de determinados cursos de água e respetivas albufeiras, 
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sobretudo devido á falta de manutenção ou capacidade de armazenamento de efluentes 
domésticos nas fossas céticas aí construídas (Costa, 2000). 
O aumento de áreas agrícolas com uso intensivo é visto por muitos também como uma 
ameaça à qualidade das águas superficiais e sub-superficiais, sobretudo devido à elevada 
quantidade de produtos químicos aplicados nos solos e no tratamento das culturas, por forma 
a maximizar a produção agrícola (Michael, 2000). A aplicação intensiva de agroquímicos nas 
áreas agrícolas é uma prática cada vez mais procurada para a intensificação das produções 
agrícolas, mas a aplicação destes químicos nos solos (geralmente regados intensivamente) 
acarreta implicações ambientais negativas pelas águas drenadas para os cursos de água a 
jusante (ou lixiviação dos elementos ou compostos químicos aqui aplicados), causando assim 
a degradação da qualidade da água (DRAEDM, 1999). 
As práticas agrícolas desadequadas podem proporcionar grandes perdas de solo por erosão 
hídrica, como por exemplo a lavra em sentido perpendicular às curvas de nível (formação de 
sulcos que favorecem a circulação da água com maior velocidade facilitando a mobilização 
de solo desagregado), disposição de culturas neste mesmo sentido (e.g. vinhas e pomares), 
ou a utilização de maquinaria agrícola que cause a desagregação do solo (Meneses, 2011).  
A desflorestação assume-se como um verdeiro problema ambiental da atualidade, 
nomeadamente em Portugal, pelas diversas implicações que tem no meio ambiente, tanto na 
redução da qualidade do ar e da água, degradação dos solo, como nas implicações económicas 
resultantes da perda de recursos extraídos diretamente da floresta (SCBD, 2001; Croitoru, 
2007; EEA, 2014). Muitas das áreas florestais deram lugar a novas urbanizações ou a 
infraestruturas, ocupações que interferem no escoamento das águas e na qualidade das 
mesmas (Buckhouse, 2000; Zipperer et al., 2000).  
Em muitas bacias hidrográficas com elevada ocupação de floresta existe ainda o stress hídrico 
induzido pelos incêndios florestais. Estes eventos causam diversos problemas ambientais: 
poluição do ar, da água e degradação do solo. Destaca-se o facto de deixarem as vertentes 
sem vegetação, proporcionando o aumento da escorrência superficial e, consequentemente, 
o aumento da erosão hídrica, podendo causar impactes nas águas a jusante devido ao 
arrastamento de poluentes resultantes da queima do material florestal que, após os incêndios, 
ficam depositados na superfície dos solos e são facilmente mobilizados por esta escorrência 
superficial diretamente para os curso de água (Eriksson et al., 2003; Alexander et al., 2004; Pio 
et al., 2006; Ferreira et al., 2010a; Smith et al., 2011; Meneses, 2013a).  
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Os nutrientes incorporados na vegetação (N, P, K, Ca, Mg, Cu, Fe, Mn e Zn) perdem-se 
durante o incêndio por diversos processos (volatilização durante a combustão, mineralização 
pela oxidação ou através da convecção das cinzas) (Baker, 1988; Meneses, 2013a), sendo a 
disponibilidade destes nutrientes influenciada pelo tipo de vegetação e temperatura atingida 
durante a combustão (Soto e Diaz-Fierros, 1993). Já após o incêndio florestal, os nutrientes 
contidos na cinza são redistribuídos pelo vento, arrastados pela água de escorrência 
superficial ou lixiviados (Meneses, 2013a, 2013b). Com a alteração da concentração dos 
diversos elementos químicos na água, sobretudo devido aos processos anteriormente 
referidos, a qualidade da água sofre alterações significativas, tornando-se em alguns casos 
imprópria para consumo humano. Neste contexto, evidencia-se a avaliação das AUOS 
decorrentes destes eventos, por um lado na identificação do tipo de vegetação presente antes 
do incêndio, por outro, verificar se é possível a sua regeneração natural, de forma a evitar o 
potencial input dos elementos resultantes dos incêndios nos cursos de água, nomeadamente 
quando ocorrem as primeiras precipitações capazes de gerar escoamento superficial.  
Portugal continental apresenta condições ideais para a ocorrência de incêndios florestais, por 
um lado há uma época chuvosa que favorece o desenvolvimento da vegetação, por outro 
tem um período extremamente quente (temperaturas elevadas) e seco (Ferreira et al., 2010), 
fatores que favorecem a ocorrência destes eventos, agravado por vezes pelo tipo de vegetação 
presente, como é o caso das resinosas, considerado um material florestal altamente inflamável 
devido à elevada disponibilidade de resina (Certini et al., 2011).  
A gestão da água, de forma a promover desenvolvimento articulado com a garantia da 
disponibilidade de água, implica o desenvolvimento de modelos de gestão de informação 
integrados, associados à gestão de cada região hidrográfica de forma a proporcionar a 
prevenção de situações de stress hídrico (quantidade e qualidade). Esta gestão deve estar em 
articulação com as diferentes estratégias e escalas que integram o modelo global de 
desenvolvimento de um país (destacando as regiões que compreendem importantes reservas 
de água), para satisfazer de forma eficiente as necessidades hídricas sentidas pela população 
e pelos diferentes setores de atividade económica, designadamente em termos de custos, mas 
ao mesmo tempo, contribuir para a minimização do risco de ocorrência de situações de stress  
hídrico (Vale, 2002, 2009). 
A redução da qualidade da água deve-se sobretudo à sua poluição, com maior relevância nas 
águas superficiais (Pereira et al., 2002; Angeler e Moreno, 2006). Na União Europeia, esta 
temática tem despertado alguma preocupação, desencadeando a proliferação de medidas para 
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a manutenção da sua qualidade (e.g. EU, 1998). Nas coordenadas da política comunitária da 
água destaca-se a Diretiva Europeia Quadro da Água n.º 2000/60/CE (EU, 2000), onde se 
realça a necessidade de proteção das águas de superfície interiores, das águas de transição, 
das águas costeiras e das águas subterrâneas (Rocha, 2009). Segundo a diretiva 98/83/CE 
(EU, 1998), com a sua revisão atual, a água destinada ao consumo humano deve ser salubre 
e limpa, considerada de qualidade quando não contiver microrganismos, parasitas nem 
quaisquer substâncias em quantidades ou concentrações que constituam um perigo potencial 
para a saúde humana, devendo para isso respeitar-se os parâmetros microbiológicos e 
químicos especificados na mesma. Em muitos casos, a degradação da água está associada à 
descarga de efluentes industriais e urbanos (Telang, 1990; Pham et al., 1999) e também à 
agricultura intensiva, devido à intensa utilização de agroquímicos (nitratos e produtos 
fitofarmacêuticos), sendo estes elementos facilmente transportados pela água das regas e da 
precipitação para os aquíferos e cursos de água (superficiais e subterrâneos), resultando por 
vezes a sua contaminação (DRAEDM, 1999; Neumann et al., 2002; Pereira et al., 2002; 
Rozemeijer et al., 2010).  
Neste contexto, sobressai a importância da monitorização das AUOS, sobretudo quando 
estas têm implicações diretas ou indiretas na degradação da qualidade da água (Meneses et al., 
2015), destacando-se aqui as áreas que contribuem diretamente para o escoamento que irá 
alimentar determinadas albufeiras importantes para abastecimento da população. O UOS 
destas áreas constitui elevada importância na manutenção da qualidade da água., devendo 
optar-se por tipos de UOS sustentáveis. Assim, nestas bacias hidrográficas deve evitar-se o 
desenvolvimento de atividades que utilizam intensivamente produtos químicos (e.g. 
pesticidas ou fertilizantes químicos utilizados em determinadas culturas agrícolas) e que, 
pelos diferentes meios ou práticas, proporcionam o seu input nos cursos de água, reduzindo 
assim a sua qualidade. 
Nas investigações realizadas recentemente na bacia hidrográfica do Rio Zêzere,  Meneses et 
al., (2015) identificaram algumas transições importantes de UOS e a sua correlação positiva 
com a variação de alguns parâmetros de qualidade da água (PQA), nomeadamente na 
albufeira de Castelo de Bode. A poluição dos solos e cursos de água a montante das principais 
albufeiras desta bacia hidrográfica traduziu-se na redução da qualidade da água, sendo em 
parte o reflexo da excessiva aplicação de químicos nos solos para o aumento de produção 
agrícola, mas também se deve à disponibilidade de determinados elementos ou compostos, 
como por exemplo NH4+ e NO3
−, formas minerais de azotos em maior quantidade nos solos 
que, segundo Cordovil (2004), são facilmente mobilização pelas águas drenadas destas áreas, 
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onde as práticas agrícolas desenvolvidas favoreceram o rápido escoamento, reduzindo assim 
perdas por volatilização e o consequente aumento de concentrações destas formas minerais 
de azotos nas águas a jusante. No caso desta bacia hidrográfica, considerando apenas a área 
de drenagem para a albufeira de Castelo de Bode, verificou-se aumento de área de pastagens 
naturais (embora na totalidade da bacia hidrográfica se tenha observado redução nas últimas 
duas décadas), estando estas variações de área correlacionadas positivamente com as 
variações de concentrações de NO3
−. O aumento de solos ocupados por pastagens naturais 
neste setor da bacia hidrográfica ocorreu essencialmente devido a transições de solos 
ocupados inicialmente por florestas de coníferas. As variações de concentrações de NO2
− e 
coliformes totais apresentaram as correlações positivas mais elevadas com as variações de 
área ocupada por olivais, áreas de deposição de resíduos e locais de extração mineral (tipos 
de UOS com aumento de área neste setor). Já a variação de carência bioquímica de oxigénio 
a 5 dias (CBO5) está correlacionada positivamente com o aumento de área de solos 
permanentemente irrigados, áreas em construção, solos urbanizados e ocupados por 
indústria, enquanto as variações de pH têm elevada correlação positiva com o aumento de 
solos ocupados por pomares, espaços florestais degradados, cortes e novas plantações. Estes 
são alguns exemplos de perturbações na qualidade da água derivadas das AUOS. 
Com a apresentação de algumas implicações das AUOS e/ou práticas desadequadas do uso 
do solo para o surgimento ou agravamento de alguns problemas ambientais, evidencia-se a 
importância da identificação de áreas que constituem um fator de interferência na 
disponibilidade de água, sobretudo na componente da qualidade. Destaca-se desta forma a 
importância da avaliação das dinâmicas de UOS, nomeadamente a avaliação espacial e 
temporal das AUOS. Para estas avaliações é necessário utilizar CDG de UOS e a escolha 
destes deve ser analisada previamente, pois os diversos conjuntos de geoinformação de UOS 
disponíveis apresentam, por norma, diferentes propriedades e qualidade (nas suas múltiplas 
vertentes), fatores que podem culminar em diferentes resultados e, desta forma, proporcionar 
diferentes conclusões sobre os problemas ambientais em avaliação. 
O principal objetivo desta tese é a avaliação das AUOS (a diferentes escalas e temporalmente) 
utilizando CDG de UOS com diferentes propriedades, de forma a perceber se os resultados 
obtidos na modelação e análise ambiental apresentada nos seguintes capítulos pode variar 
consoante a geoinformação considerada. Como são abordados diferentes problemas 
ambientais, outros objetivos mais específicos são apresentados por cada capítulo de acordo 
com a problemática em causa dos vários artigos que o compõem. 
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1.4. ESTRUTURA DO TRABALHO REALIZADO PARA A PRESENTE TESE  
Esta tese é constituída essencialmente por artigos científicos, sendo o UOS o tema 
transversal a todas as investigações apresentadas nos mesmos. Quanto à área de estudo, 
quatro dos artigos publicados apresentam resultados para Portugal continental, enquanto os 
restantes apresentam resultados de diferentes investigações realizadas na bacia hidrográfica 
do Rio Zêzere (Figura 1.7).  
A publicação dos vários artigos apresentados ocorreu em diferentes momentos e em 
diferentes revistas científicas, exceto um publicado num livro de atas de um congresso 
internacional, pelo que nem sempre foi possível dar continuidade à investigação apresentada 
em alguns deles, ou fazer referência a estes mesmos artigos noutros artigos também aqui 
apresentados.  
 
Figura 1.7. Estrutura sintese da investigação: título dos artigos, área de estudo, processos e 
modelos utilizados, e fonte da publicação. 
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Para além da temática do UOS transversal a todos os artigos, há relações mais específicas 
entre as temáticas de alguns artigos, conforme apresentado na Figura 1.8. A divisão dos 
capítulos tem por base a temática principal dos artigos (referida no título de cada capítulo).  
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A geoinformação pode ter diferentes propriedades e ser disponibilizada em duas estruturas 
(vetor ou raster), características já abordadas no capítulo anterior. As propriedades desta 
geoinformação podem ser muito distintas, desde a escala, a precisão espacial e temática, entre 
outros. No entanto, as propriedades da geoinformação também se alteram quando se 
efetuam conversões de vetor para raster, ou vice-versa. 
Os conjuntos de geoinformação vetorial por vezes têm de ser convertidos em raster, pois 
grande parte das ferramentas de modelação em SIG apenas suporta esta estrutura. Nesta 
conversão surgem problemas relacionados com a escolha do tamanho da célula (resolução 
espacial), porque diferentes dimensões conduzem a diferentes interpretações ou diferentes 
conclusões de um determinado problema analisado espacialmente. Esta foi uma das 
principais conclusões realçada no artigo que se apresenta na secção 2.2 (Meneses et al., 2018), 
onde a utilização de raster com diferente resolução (nomeadamente com células superiores a 
50 m) originou resultados diferenciados sobre as AUOS, sobressaindo as resoluções mais 
reduzidas (células maiores) com resultados mais distintos, comparativamente aos resultados 
obtidos com a mesma geoinformação, mas com resolução mais elevada (células inferiores a 
50 m). Quanto mais elevada a resolução da geoinformação utilizada no cálculo das AUOS, 
maior é a correlação com os resultados obtidos a partir da geoinformação vetorial. 
Por outro lado, quando se consideram conjuntos de geoinformação com diferentes 
propriedades, neste caso a COS versus CLC para Portugal continental, o comportamento nas 
diferentes conversões vetor-raster também se diferencia, facto que se evidencia na variação 
de área total de cada classe de UOS nos outputs com as diferentes resoluções. Esta variação é 
explicada sobretudo pelas propriedades da geoinformação vetorial (mais detalhada ou mais 
generalizada) e pelos diferentes processos que ocorrem nestas conversões à medida que varia 
o tamanho das células, nomeadamente a ocorrência de processos de fusão ou dilatação que 
fazem variar a área final de cada classe de UOS. Alguns exemplos destes processos são 
apresentados no artigo da secção 2.2. Por exemplo, parte dos polígonos classificados como 
área urbana em áreas rurais (dispersos) na COS vão desaparecer quando a resolução do raster 
é mais reduzida (e.g. superior a 100 m), resultado derivado da reduzida dimensão dos 
polígonos, enquanto outros polígonos com a mesma classificação vão fundir-se (devido à 
sua proximidade e dimensão) e parte da informação de polígonos no intermédio de ambos 
(com outras classificações) vai perder-se, facto verificado por exemplo na classe “Pastagens 
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permanentes”. Na CLC, por ser mais generalizada comparativamente à COS, estes processos 
também ocorrem nestas conversões, mas geralmente em resoluções mais elevadas.  
Neste sentido, importa perceber qual o valor de resolução de um raster admissível para uma 
determinada modelação espacial sem comprometer a alteração significativa dos resultados, 
como é o caso das AUOS, i.e., pretende-se que os resultados derivados de um raster sejam 
iguais ou o mais próximo possível dos resultados obtidos a partir de um vetor, caso contrário, 
pode-se originar diferentes interpretações e, consecutivamente, diferentes conclusões. Neste 
sentido, evidencia-se a importância das propriedades da geoinformação para modelação 
espacial, neste caso as propriedades da geoinformação de UOS na modelação das AUOS e 
também do risco natural (mais concretamente a ocorrência de deslizamentos). 
Contudo, outras questões se formulam quando é necessário realizar a conversão de 
geoinformação de vetorial para raster, pois nem todos os utilizadores usam o mesmo software 
de SIG, mas mesmo que o usem, nem sempre escolhem as mesmas opções nas ferramentas 
disponíveis. Por exemplo, no ArcGIS 10.6 são múltiplas as especificações disponíveis nos 
métodos de conversão vetor-raster, i.e., a informação atribuída à célula no output pode ser: 
com base na informação do polígono que se sobrepõe ao centro desta célula; com base na 
área prevalecente de um polígono quando existem vários sobrepostos sobre a mesma célula; 
com base na área máxima combinada dos polígonos com a mesma informação coincidentes 
com a mesma célula, entre outros critérios. Nas investigações que se apresentam em seguida 
esta problemática não foi aprofundada, mas os resultados apresentados são um contributo 
fundamental para complementar futuras investigações deste âmbito. 
O UOS é uma das principais variáveis na avaliação de determinadas tipologias de risco 
natural, com destaque a avaliação da suscetibilidade ou mesmo do risco da ocorrência de 
deslizamentos (Beguería et al., 2009; Pisano et al., 2017; Promper et al., 2014). Sobre esta 
temática têm surgido diversos estudos, muitos deles ligados à utilização de geoinformação 
obtida pelos satélites (e.g., Guzzetti et al., 2012; Liping et al., 2018; Massetti et al., 2016; Soeters 
e van Westen, 1996), pois permite mais escolha dentro de uma determinada janela temporal, 
de acordo com o período do inventário de movimentos de vertente, mas também permite 
colmatar a inexistência de geoinformação de UOS atualizada em determinados contextos. 
Por outro lado, também têm surgido estudos evidenciando as AUOS na ocorrência destes 
eventos (Glade, 2003; Guillard e Zêzere, 2012; Mugagga et al., 2012; Promper et al., 2014), 
realçando estes a importância da dinâmica do UOS para a ocorrência de deslizamentos, como 
por exemplo a desflorestação ou ruturas do declive das vertentes para construção de estradas, 
entre outros.  
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Quando estão disponíveis vários conjuntos de geoinformação de UOS, como é o caso 
português, a escolha do conjunto mais adequado para integrar a avaliação da suscetibilidade 
à ocorrência de deslizamentos com métodos estatísticos também é um exercício complexo. 
Embora o UOS se apresente como uma das principais variáveis nesta modelação, em muitos 
estudos desta temática não se justifica a escolha de determinado conjunto de geoinformação 
de UOS, em detrimento de outro com diferentes propriedades, ou quando se apresenta, os 
autores justificam a sua escolha com base em critérios fundamentados em alguns 
pressupostos apresentados no estado da arte destas investigações (e.g. declive, solos, 
dimensão da área de estudo, entre outros) (Blahut et al., 2010; Castella et al., 2007; Castellanos, 
2008; Guzzetti et al., 1999; van Westen et al., 2008; Zêzere et al., 2008; Zêzere et al., 2017). 
No artigo que se apresenta na secção 2.3 (Meneses et al., 2019a), discute-se a integração de 
geoinformação de UOS com diferentes propriedades (COS e CLC) no modelo de 
determinação do zonamento da suscetibilidade à ocorrência de deslizamentos da rede de 
estradas da bacia hidrográfica do Rio Zêzere. No anexo 2 apresenta-se o material 
suplementar deste artigo. 
Tal como nos resultados apresentados no artigo da secção 2.2, também se verificou no artigo 
da secção 2.3 que a utilização de geoinformação mais generalizada de UOS (CLC), face à 
mais detalhada (COS), resultou na variação dos resultados obtidos na modelação espacial, 
nomeadamente na variação da suscetibilidade a deslizamentos ao longo das estradas (mais 
generalizada ao longo dos segmentos das estradas no modelo que utilizou a CLC), enquanto 
a utilização da geoinformação mais detalhada, permitiu identificar com maior rigor os locais 
da rede viária onde provavelmente irão ocorrer os próximos deslizamentos. Contudo, os 
modelos dos quais se obteve os resultados com ambos os conjuntos de geoinformação de 
UOS apresentam elevado desempenho na determinação da suscetibilidade à ocorrência de 
deslizamentos. 
Relativamente à investigação sobre a suscetibilidade a deslizamentos anteriormente referida, 
deve ser evidenciado que o UOS é uma variável independente nos modelos apresentados, 
com grande influência neste tipo de avaliação. Nos dois modelos de suscetibilidade 
apresentados, todas as variáveis mantiveram-se estáticas, com exceção do UOS, de forma a 
obter-se resultados diferenciados exclusivamente derivados da variação da geoinformação 
com diferentes propriedades desta variável. É de referir que o inventário dos deslizamentos 
utilizado não foi validado na área total de estudo, mas apenas em duas áreas amostra 
conforme referido no artigo, logo se este inventário for atualizado e a respetiva informação 
for validada no campo, os resultados apresentados podem variar. Tendo por base estas 
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circunstâncias, seria interessante refazer toda a modelação com um inventário mais completo 
e perceber se os resultados variam muito relativamente aos apresentados, porque com maior 
densidade de deslizamentos, podem ser mais distintos e pormenorizados os resultados da 
suscetibilidade a deslizamentos. Admite-se neste caso que a maior densidade de 
deslizamentos e a utilização da geoinformação mais detalhada (nomeadamente a COS) 
podem conduzir à maior diferenciação espacial da suscetibilidade a deslizamentos. Além 
destes detalhes, outros critérios podem ser testados, por exemplo, no artigo em causa 
utilizou-se o nível 2 da nomenclatura da COS e CLC, mas será que o comportamento dos 
modelos varia com a introdução de geoinformação de UOS representado noutros níveis 
desta nomenclatura (mais agregado ou desagregados, i.e., mais generalizado e detalhado, 
respetivamente)? Neste sentido, será que esta variável tem a mesma importância na 
modelação da suscetibilidade a deslizamentos? Ou será que a suscetibilidade a deslizamentos 
varia muito espacialmente com base nesta agregação ou desagregação? Estes são alguns 
exemplos de novas possibilidades de investigação que podem ser exploradas futuramente, 
para as quais os resultados apresentados nesta tese são um contributo fundamental.  
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2.2. ARTIGO - MENESES, B.M.; REIS, E.; REIS, R.; VALE, M.J. (2018) - THE EFFECTS OF 
LAND USE AND LAND COVER GEOINFORMATION RASTER GENERALIZATION IN THE 
ANALYSIS OF LUCC IN PORTUGAL. ISPRS INTERNATIONAL JOURNAL OF GEO-
INFORMATION, 7 (10), 390, PP. 1-21.  
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2.3. ARTIGO - MENESES, B.M.; PEREIRA, S.; REIS, E. (2019A) - EFFECTS OF DIFFERENT 
LAND USE AND LAND COVER DATA ON THE LANDSLIDE SUSCEPTIBILITY ZONATION OF 
ROAD NETWORKS. NATURAL HAZARDS AND EARTH SYSTEM SCIENCES, 19 (3), PP. 
471-487.  
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As transições de UOS observadas nas últimas duas décadas em Portugal continental foram 
bastante significativas, sobressaindo a transição de área florestal para outros tipos de UOS. 
Vários trabalhos sobre esta temática foram desenvolvidos neste território (e.g., Cabral et al., 
2014; DGT, 2014; IGP, 2010; Meneses et al., 2014; Meneses et al., 2013; Nunes, 2007; Ribeiro 
et al., 2014; Vale et al., 2014), mas é necessário compreender os diversos resultados 
apresentados nestes estudos, visto que são utilizadas diferentes metodologias e diferentes 
conjuntos de geoinformação na modelação e análise das AUOS.  
O artigo Meneses et al. (2018b) (apresentado na secção 3.2) sintetiza os resultados de uma 
abordagem inovadora, desenvolvida com cartografia de UOS recente do território português 
(CLC, a mais recente à data de publicação do artigo), informação que se revela fundamental 
para estudar detalhadamente as alterações de UOS ao longo do tempo. Os resultados 
apresentados neste artigo contribuem para analisar e perceber as AUOS (de 1990 a 2012) 
utilizando a cartografia CLC de Portugal continental (cobertura integral), mas também um 
conhecimento inovador que ajuda a perceber as dinâmicas do UOS. Foram analisadas as 
tendências de variação espacial dos vários tipos de UOS, observando-se a partir destas 
análises que esta variação não é constante ao longo do tempo. Esta análise é fundamental 
para demonstrar a existência de diferentes dinâmicas espaciais e temporais das AUOS no 
território em análise, que requerem um estudo mais aprofundado. De uma forma geral, os 
resultados obtidos neste artigo evidenciam a redução de área florestal e de área de 
determinados tipos de ocupação e uso agrícola, destacando-se paralelamente o aumento das 
áreas urbanizadas. Refere-se no entanto que as variações observadas em termos globais 
assumem diferentes dinâmicas quando analisadas a nível regional (NUTS II), ilustrando este 
facto a existência de diferentes forças motrizes associadas a cada região, conforme referido 
por Meneses et al. (2017). No entanto, é fundamental determinar as tendências futuras das 
AUOS, pois essa determinação permitirá formalizar políticas e ações que visem atenuar ou 
eliminar impactos negativos resultantes das AUOS aqui apresentadas. 
No artigo Meneses et al. (2018b) apresentam-se algumas alterações futuras de UOS estimadas 
com recurso a autómatos celulares (CA-Markov). Os resultados obtidos revelaram a 
tendência para o aumento e redução dos tipos de UOS anteriormente referidos de modo 
indiferenciado. Destaca-se nestas projeções das AOUS o aumento de área ocupada por 
matos na macro classe “floresta”, sendo este resultado o culminar da devastação que a 
floresta portuguesa sofreu ao longo das últimas décadas, quer induzida pelo Homem, para as 
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suas atividades agrícolas, florestais e para a artificialização, quer pelos incêndios florestais, 
eventos cada vez mais catastróficos (registo de perda de muitas vidas humanas e avultados 
prejuízos materiais nos últimos anos) e cada vez com maior extensão de área ardida. 
Para perceber a relevância de internalizar a qualidade da geoinformação na avaliação das 
AUOS, a área de UOS obtida pelas classes da CLC foi comparada com outra cartografia de 
UOS, nomeadamente a COS (cartografia com diferentes propriedades). Esta comparação 
ilustra discrepâncias de área significativas em algumas classes de UOS. Por sua vez, estas 
discrepâncias podem justificar também diferentes conclusões sobre as AUOS, i.e., os 
resultados de projeções de AUOS obtidos com a CLC podem ser significativamente 
diferentes dos obtidos com a COS. 
Quanto às análises da variação temporal de área por cada tipo de UOS apresentadas no artigo 
Meneses et al. (2018b), em virtude da disponibilização recente da versão CLC para o ano 
2018 (disponibilizada após a publicação deste artigo), fez-se a atualização dos resultados 
apresentados ao nível das NUTS II, nomeadamente a área total por cada classe nos diferentes 
anos disponíveis (Figura 2.1). Considerando a integração da informação da CLC 2018 
verificou-se, relativamente aos dados da CLC 2012, um aumento generalizado (valores 
absolutos) dos espaços florestais degradados, cortes e novas plantações por todas as NUTS, 
mas destaca-se também o aumento de área ocupada por matos nas NUTS Norte e Centro, 
enquanto no Alentejo sobressai o aumento de área dedicada aos sistemas agroflorestais e 
pastagens, com elevada redução de culturas anuais de sequeiro, mas com um ligeiro aumento 
de culturas anuais de regadio.  
As florestas de resinosas apresentaram redução drástica de área na NUTS II Centro, sendo 
esta redução explicada essencialmente pela extensão dos incêndios florestais que ocorreram 
antes de 2018. Porém, as áreas ardidas nesta NUTS embora apresentem um ligeiro aumento, 
não refletem a elevada redução de área florestal, pois grande parte das áreas afetadas por 
estes eventos foi integrada nas classes “Espaços florestais degradados, cortes e novas 
plantações” e “Matos” da geoinformação CLC. Neste sentido, caso se pretenda analisar as 
áreas ardidas somente com base na CLC, os resultados a obter não irão refletir a realidade 
sobre as áreas afetadas por estes eventos, evidenciando-se assim a importância da análise das 
propriedades da geoinformação. Esta discussão apresenta-se mais detalhada no Capítulo 4. 
Embora a cartografia CLC seja disponibilizada por entidade oficial (AEA), verificou-se que 
no caso da CLC 2018 há erros grosseiros na classificação dos olivais na região do Algarve, 
evidenciando-se estes no aumento relativo de área exagerada entre 2012-2018 (Figura 2.2). 




Figura 2.1. Uso e ocupação do solo por NUTS II de Portugal continental (dados da CLC, nível 3). 
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Figura 2.2. Variação relativa de área por tipo de uso e ocupação do solo nas NUTS II de Portugal continental (dados da CLC, nível 3). 
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Na Figura 2.3 apresentam-se alguns exemplos de classificações erradas de olival na região do 
Algarve. Este é apenas um exemplo de discrepância de área encontrada para um determinado 
tipo de UOS entre dois momentos, que resultou essencialmente de problemas de 
classificação, i.e., a qualidade da geoinformação não apresenta elevado rigor, nomeadamente 
nesta região, com problemas sobretudo na validação temática. Neste sentido, é exigido aos 
utilizadores uma tarefa adicional na verificação da qualidade da geoinformação do UOS, para 
que os resultados a obter a partir da mesma não apresentem incongruências derivadas 
essencialmente dos problemas de ordem técnica, como os referidos anteriormente.  
 
 
Figura 2.3. Exemplos de classificação de olival errada na região do Algarve (dados da CLC 2018, 
nível 3). 
 
Contudo, os resultados das diversas avaliações apresentadas neste capítulo são importantes 
para se compreender as AUOS no caso português, para o planeamento do território num 
futuro próximo, mas também são relevantes para melhorar a qualidade de produção de 
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geoinformação de UOS, adequando a revisão e controlo de qualidade às necessidades dos 
principais grupos de utilizadores. 
Identificar as forças motrizes que deram origem a determinadas AUOS tornou-se importante 
para se adotarem medidas ou estratégias de ordenamento do território, bem como na gestão 
de recursos naturais. Esta temática tem sido abordada globalmente em diferentes contextos 
(diferentes territórios) e tem adquirido maior ênfase nos anos mais recentes (Armenteras et 
al., 2019; Betru et al., 2019; Kleemann et al., 2017; Kogo et al., 2019; Magesh e Chandrasekar, 
2017; Quintero-Gallego et al., 2018; Shi et al., 2017).  
No caso português também foram analisadas algumas forças motrizes para as AUOS que 
ocorreram entre 1995 e 2010 em Portugal continental (artigo da secção 3.3 e respetivo 
material suplementar do anexo 3) e também algumas implicações associadas a estas AUOS 
(Meneses et al., 2017).  
De uma forma geral, as AUOS em Portugal continental foram bastante acentuadas nas 
últimas duas décadas, onde se evidencia o aumento da artificialização do solo em termos 
relativos. Face às múltiplas consequências que o aumento da artificialização do solo pode 
originar (degradação do solo, destruição de floresta, ocupação de solos férteis para 
agricultura, entre outros), é premente perceber como este processo pode variar ao longo do 
território e quais as consequências que daí podem advir.  
A artificialização do solo, seja para a construção de infraestruturas de habitação, de comércio, 
de indústrias, seja para infraestruturas rodoviárias, entre outras, tem na sua base múltiplos 
fatores, por um lado, os ambientais que podem ser considerados condicionantes (litologia, 
tipo de solo, declive das vertentes, reservas naturais, entre outros), por outro, os 
socioeconómicos (disponibilidade financeira para a infraestruturação, crescimento da 
população, expansão da rede de transportes, etc.).  
O artigo Meneses et al. (2016a) (secção 3.4) apresenta a avaliação da probabilidade da 
artificialização dos solos na bacia hidrográfica do Rio Zêzere, usando um conjunto de 
geoinformação biofísica e dois modelos diferenciados: o Valor Informativo e a Lógica Fuzzy 
(operador Gamma). Nesta investigação, ao utilizar-se apenas o conjunto de geoinformação 
anteriormente referido, teve-se por base o conceito de Uniformitarismo, i.e., as próximas 
áreas artificializadas provavelmente irão surgir em áreas sob as mesmas condições 
biofísicas/naturais em que a artificialização ocorreu no passado. Por exemplo, a 
artificialização do solo na bacia hidrográfica em referência ocorreu sobretudo em áreas com 
fraco declive, sendo aqui o declive considerado uma variável importante para identificar áreas 
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condicionantes à expansão urbana, sobretudo para vertentes com elevado declive, ou então, 
serão necessárias medidas de regularização e estabilização para que se possa construir, o que 
carece de grandes investimentos financeiros. Por outro lado, por se tratar de uma bacia 
localizada numa área essencialmente rural, muitos dos solos são utilizados para fins agrícolas 
e florestais, onde fatores como a precipitação, humidade, insolação, ensombramento das 
vertentes, tipo de solo, etc., também podem explicar a construção de determinadas 
infraestruturas de forma dispersa (e.g., habitações rurais, instalações de pequenas indústrias, 
ou mesmo estradas). A modelação da probabilidade de artificialização do solo efetuada 
compreendeu diversas variáveis ambientais, utilizando-se como base as áreas artificializadas 
representadas na CLC de 1990 (variável dependente). Como existem versões da CLC 
posteriores à utilizada na modelação, foi possível validar os resultados obtidos cruzando com 
as novas áreas artificializadas que surgiram até 2012, através da CLC 2012. Também se 
verificou nesta investigação a elevada eficiência dos modelos utilizados na determinação de 
áreas com maior probabilidade de virem a ser artificializadas. Estes resultados também 
configuram uma ferramenta útil para o ordenamento do território. 
Convém ter em atenção que os resultados apresentados neste último artigo foram obtidos 
apenas com base num conjunto de geoinformação biofísica, mas tratando-se de 
artificialização do solo, i.e., um tipo de UOS resultante apenas de intervenção antrópica, 
qualquer área com reduzida probabilidade de artificialização apresentada pode ser convertida 
a qualquer momento, pois o Homem, através das múltiplas possibilidades de engenharia 
disponíveis, tem a capacidade de modificar o território em qualquer momento, mesmo em 
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Os incêndios florestais são um flagelo no território português, pelas mortes e feridos que 
têm causado ano após ano, e pelas elevadas perdas materiais, onde se incluem habitações, 
infraestruturas de comércio e industriais, bens agrícolas e florestais, entre outros. Neste 
sentido, a cartografia de UOS deve ser vista como uma ferramenta essencial para se analisar 
e perceber espacialmente e temporalmente (utilizando as várias séries cartográficas) a 
ocorrência dos incêndios florestais. 
A cartografia de UOS mais utilizada em Portugal - CLC e COS - apresenta uma classe 
designada por “Áreas ardidas”, mas a área desta classe nem sempre corresponde ao total (ou 
valor aproximado) da área que efetivamente foi afetada por incêndios florestais. Apresenta-
se como exemplo desta discrepância os resultados obtidos no cruzamento entre a CLC 2018 
e as áreas ardidas do ano 2017 disponibilizadas pelo Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas (ICNF), onde se pode observar que apenas 12,54 % das áreas ardidas no total 
do ano 2017 tem correspondência com a classe “Áreas ardidas” da CLC 2018, estando a 
restante área ardida distribuída por outras classes (Tabela 4.1). Sobressai neste exemplo a 
elevada área ardida inserida nas classes “Espaços florestais degradados, cortes e novas 
plantações”, “Florestas de resinosas” e “Matos” (31,27 %, 13,37 % e 12,13 % da área ardida 
total, respetivamente). De certa forma, parte destas florestas afetadas por incêndios florestais 
terão a possibilidade de regenerar naturalmente, mas para este efeito é necessário perceber 
se as espécies em causa rebentam de toiça, ou se a disponibilidade de sementes permite essa 
regeneração natural. No caso das espécies de resinosas, após o primeiro incêndio florestal é 
possível haver regeneração a partir das sementes depositadas nos solos no pós-fogo (estas 
espécies não rebentam de toiça), mas se num curto período após este incêndio florestal 
ocorrer outro incêndio perde-se esta possibilidade de regeneração, pois as resinosas em causa 
ainda não tiveram tempo suficiente para crescer e produzir novas sementes, logo fica em 
causa a possível regeneração natural destas espécies. Este problema destaca-se em áreas com 
reincidência elevada de incêndios florestais. 
Assim, importa perceber quais os padrões de UOS mais afetados pelos incêndios florestais, 
mas ao mesmo tempo, o período de retorno para a ocorrência destes eventos. O artigo que 
se apresenta na secção 4.2 (Meneses et al., 2018a) aborda estas questões e apresenta as áreas 
com maior probabilidade de ocorrer novos incêndios florestais em Portugal continental.  
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Tabela 4.1. Área (ha) resultante do cruzamento entre a CLC 2018 e as áreas ardidas do ano 2017 
(informação disponibilizada pelo ICNF) para Portugal continental.  








Área total da 
classe 
Aeroportos 4739,8 36,1 4775,9 
Agricultura com espaços naturais 703672,0 29267,9 732939,8 
Áreas ardidas 5851,3 63814,9 69666,2 
Áreas de deposição de resíduos 1227,3 41,1 1268,4 
Áreas de extração mineira 14622,6 77,7 14700,4 
Áreas em construção 2169,1 60,3 2229,5 
Arrozais 44286,4 42,2 44328,6 
Culturas anuais associadas às culturas permanentes 262993,0 7443,9 270436,8 
Culturas anuais de regadio 258746,5 834,9 259581,4 
Culturas anuais de sequeiro 669210,0 3860,7 673070,7 
Equipamentos desportivos e de lazer 14430,2 27,9 14458,2 
Espaços florestais degradados, cortes e novas plantações 1455704,8 159074,0 1614778,9 
Espaços verdes urbanos 2905,9   2905,9 
Estuários 16256,2   16256,2 
Florestas de folhosas 760847,5 25888,2 786735,7 
Florestas de resinosas 328003,6 68007,3 396011,0 
Florestas mistas 418360,5 50569,2 468929,7 
Indústria, comércio e equipamentos gerais 42673,1 507,2 43180,3 
Lagunas litorais 7339,5 0,3 7339,8 
Linhas de água 18082,6 243,7 18326,3 
Mar e oceano 2239,2 1,0 2240,1 
Matos 407612,6 61705,6 469318,2 
Olivais 343794,7 4042,1 347836,8 
Pastagens 227617,5 1133,8 228751,2 
Pastagens naturais 39901,9 1271,1 41173,0 
Pauis 1605,4 57,9 1663,3 
Planos de água 66188,4 626,0 66814,4 
Pomares 92905,0 657,0 93562,0 
Praias, dunas e areais 9599,0 15,1 9614,0 
Redes viárias e ferroviárias e espaços associados 11873,9 393,8 12267,7 
Rocha nua 1195,9 212,2 1408,1 
Salinas 6745,6   6745,6 
Sapais 17425,0 49,4 17474,3 
Sistemas agroflorestais 770271,5 1542,3 771813,8 
Sistemas culturais e parcelares complexos 619463,8 14840,4 634304,2 
Tecido urbano contínuo 36379,0 0,9 36379,9 
Tecido urbano descontínuo 205947,2 1145,9 207093,1 
Vegetação esclerofítica 237121,9 6416,3 243538,1 
Vegetação esparsa 43137,5 3614,1 46751,7 
Vinhas 209865,4 1195,3 211060,7 
Zonas intertidais 3722,0   3722,0 
Zonas portuárias 1686,8   1686,8 
Total 8388421,5 508717,5 8897139,0 
 
Os resultados apresentados no artigo deste capítulo são importantes para o ordenamento do 
território, destacando-se o mapa principal apresentado em anexo a este artigo (Figura 4.2), 
pois já se verificou que ocorreram muitos incêndios nas áreas demarcadas com probabilidade 
de ocorrência destes eventos (nos diferentes níveis de probabilidade). Destaca-se, a título 
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exemplificativo, a ocorrência do incêndio florestal no início de agosto de 2018 na Serra de 
Monchique, em que a área ardida total deste incêndio (Figura 4.1) coincide em 89,3 % com 
a área demarcada pela probabilidade de ocorrência destes eventos (calculada com as áreas 
ardidas entre 1975 e 2017 – 1º semestre). 
 
 
Figura 4.1. Probabilidade de ocorrência de incêndios florestais na Serra de Monchique, determinada 
com os registos de áreas ardidas entre 1975 e 2017 (primeiro semestre) (Meneses et al., 2018a), e 
respetiva área ardida em agosto de 2018. 
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4.2. ARTIGO - MENESES, B.M.; REIS, E.; VALE, M.J.; REIS, R. (2018A) - ASSESSMENT OF 
THE RECURRENCE INTERVAL OF WILDFIRES IN MAINLAND PORTUGAL AND THE 
IDENTIFICATION OF AFFECTED LUC PATTERNS. JOURNAL OF MAPS, 14 (2), PP. 282-292.  
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Figura 4.2. Mapa principal do artigo Meneses et al. (2018a). 
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São várias as implicações ambientais resultantes das AUOS, facto já evidenciado nos 
capítulos anteriores, mas é importante abordar algumas destas implicações com maior 
detalhe, nomeadamente as implicações na qualidade da água.  
Nem sempre é fácil estabelecer uma ligação direta entre uma alteração de um determinado 
tipo de UOS com a variação de um determinado parâmetro físico-químico da água, 
nomeadamente na água de albufeiras com diversos cursos de água a contribuírem para a 
mesma, porque as fontes de poluição podem ser difusas e nem sempre existe informação 
suficiente para as detetar, por exemplo a aplicação de produtos fitofarmacêuticos em áreas 
agrícolas que indiretamente podem ser arrastados através da escorrência superficial para os 
corpos de água. Alguns elementos destes produtos podem chegar até albufeiras importantes, 
podendo aumentar a concentração de alguns parâmetros físico-químicos, ou podem 
simplesmente ser dissolvidos devido ao volume de água existente. 
Contudo, é possível estabelecer relações entre a variação de área de determinados tipos de 
UOS com a variação pontual dos parâmetros de qualidade da água (PQA). Esta é a 
problemática abordada no artigo da secção 5.2 (Meneses et al., 2015), onde foram analisadas 
as AUOS com os dados dos PQA em diferentes setores da bacia hidrográfica do rio Zêzere, 
delimitados estrategicamente em função da localização de albufeiras com estações de 
medição dos PQA (o material suplementar deste artigo encontra-se no anexo 4). Para este 
efeito, utilizou-se a geoinformação da CLC, nomeadamente a CLC 2000 e CLC 2006. O 
aumento de área agrícola, a perda de determinados tipos de floresta e o aumento de áreas 
ardidas resultantes dos incêndios florestais, têm correlação positiva com a variação dos PQA 
analisados na área de estudo, nomeadamente o aumento de nitratos e nitritos, em grande 
parte ligados à exploração agrícola, ou a variação do pH derivado da desflorestação. A 
artificialização dos solos, nomeadamente a expansão da área urbana e industrial, reflete-se 
sobretudo na correlação positiva com o aumento de coliformes fecais, o que evidencia a 
existência de uma rede de esgotos e respetivo tratamento deficitária, ou mesmo a descarga 
ilegal de resíduos sólidos domésticos ou industriais diretamente nos cursos de água. Este tipo 
de avaliação das AUOS revela-se importante, por um lado na remediação e criação de 
medidas reativas para reduzir ou eliminar a possível alteração da qualidade da água dos corpos 
de água, seja a eliminação na fonte da poluição (quando detetada), seja no tratamento da água 
a jusante (estações de tratamento); por outro lado, estes resultados podem ser utilizados na 
gestão do território, sobretudo na criação de medidas preventivas que visem reduzir ou 
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eliminar a possível alteração da qualidade da água. Algumas destas medidas podem ser por 
exemplo a inibição da utilização de produtos químicos nas áreas agrícolas envolventes aos 
corpos de água que possam se lixiviados ou arrastados pela escorrência superficial, a restrição 
da urbanização em áreas específicas, o melhoramento da rede de esgotos e seu tratamento, 
entre outras medidas.   
Conforme apresentado no artigo da secção 5.2, a expansão urbana tem efeitos na variação 
da qualidade da água. Neste sentido, evidencia-se a avaliação de impactes derivados da 
continuação do crescimento urbano na qualidade da água, pois poderá estar em causa o 
aumento da poluição de cursos de água que tornaram imprópria a água, seja para consumo 
humano, seja para outros fins. Com base nesta premissa, analisaram-se as AUOS na bacia 
hidrográfica do rio Zêzere, mas neste caso foram utilizadas as CLC de 1990, 2000 e 2006, a 
partir do qual se determinou o crescimento urbano, resultados posteriormente cruzados com 
os PQA da principal albufeira desta bacia hidrográfica, i.e., Castelo de Bode (armazena a água 
que abastece a região de Lisboa, daí ser considerada uma albufeira estratégica). A partir das 
relações encontradas entre a variação dos PQA com as AUOS nos diversos momentos 
considerados, calculou-se a tendência de variação futura dos PQA, mas neste caso 
integraram-se também os resultados da probabilidade de artificialização do solo apresentados 
no artigo da secção 3.4. Todos os procedimentos, resultados obtidos e respetiva discussão 
são apresentados no artigo da secção 5.3 (Meneses et al., 2016b). De uma forma geral, 
evidencia-se a tendência para o aumento da área urbana e a acompanhar esta tendência 
apresenta-se também o aumento de determinados PQA, sobressaindo o aumento de 
coliformes fecais, o total de sólidos suspensos, ou mesmo a carência bioquímica de oxigénio 
a cinco dias (BOD5). Também neste caso se evidencia a necessidade de criar áreas restritas 
à urbanização, sobretudo em torno dos principais corpos de água, como é o caso da albufeira 
de Castelo de Bode. 
Os incêndios florestais também têm diversas implicações ambientais, sendo uma delas a 
alteração das propriedades físico-químicas da água devido ao arrastamento através da 
escorrência superficial de diversos elementos ou compostos resultantes da queima da 
vegetação durante os incêndios florestais. As cinzas depositadas na superfície dos solos após 
o incêndio ficam disponíveis para mobilização através de vários agentes: o vento e a água. 
No caso do arrastamento das cinzas pela água que escorre superficialmente, grande parte vai 
terminar nos cursos de água e assim serão transportadas para os principais corpos de água, 
podendo em determinadas concentrações causar a degradação da qualidade da água. Neste 
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sentido, as primeiras chuvas capazes de gerar escoamento superficial são fundamentais para 
o arrastamento destas cinzas. 
No artigo que se apresenta na secção 5.4 (Meneses et al., 2019b) aborda-se esta questão da 
alteração das propriedades físico-químicas da água após a ocorrência de incêndios florestais 
na bacia hidrográfica do rio Zêzere. Neste caso também se dividiram setores em função da 
localização dos principais corpos de água e com estações da qualidade da água. Os resultados 
apresentados neste artigo demonstraram a ligação, enquanto causa-efeito, entre a ocorrência 
dos incêndios florestais e a alteração das propriedades físico-químicas da água. Devido à 
importância da determinação das implicações anteriormente referidas na qualidade da água, 
é relevante haver cartografia de UOS atualizada, mas é fundamental que esta represente as 
áreas ardidas o mais próximo da realidade possível para se avaliar a real dimensão deste 
problema ambiental, pois a ausência de parte desta informação espacial ou delimitação 
deficitária destas áreas pode resultar na desvalorização de um problema que se tem agravado 
ano após ano, sobretudo em bacias hidrográficas fortemente afetadas por incêndios 
florestais. A grande extensão de área ardida resultante dos grandes incêndios que ocorreram 
no ano de 2017 em Portugal, sobretudo na Região Centro (onde se localiza a bacia 
hidrográfica em estudo), culminou na perda de qualidade da água de diversos rios e albufeiras 
(facto referido por diversos meios de comunicação social), causando constrangimentos 
socioeconómicos e ambientais, por um lado no abastecimento de água potável às populações, 
por outro nas implicações na fauna e flora dos cursos de água poluídos. Para minimizar estes 
efeitos após os incêndios, várias ações têm sido desenvolvidas nas áreas ardidas de forma a 
evitar perda de solo por erosão hídrica e o arrastamento de contaminantes resultantes do 
incêndio, por exemplo, a aplicação de palha sobre as mesmas (Bento-Gonçalves et al., 2013), 
a criação de barreiras naturais (como se apresenta no artigo da secção 5.4), a construção de 
valas de drenagem ou retenção das águas de escorrência superficial, entre outras. 
Para o estudo da variação da qualidade da água é fundamental a existência de dados sobre os 
determinados parâmetros. Desta forma, é fundamental a existência de estações de qualidade 
da água, seja nos corpos de água mais importantes (albufeiras de determinadas barragens), 
seja nos rios ou ribeiras que drenam para os mesmos. Atualmente, em Portugal está-se 
perante um desinvestimento nesta rede de estações, o que compromete seriamente a 
realização de estudos iguais ou semelhantes aos que se apresentam nesta tese, sobretudo com 
dados mais recentes. Neste sentido, é fundamental a existência de uma rede de estações coesa 
para se avaliar o stress hídrico (qualidade da água) causado pelas atividades antrópicas ou 
outras ocorrências, como os incêndios florestais. 
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A avaliação das AUOS é uma temática com elevada importância na atualidade, porque é 
fundamental perceber quais as implicações que estas podem trazer para o Ambiente, mas 
também para o Homem (socioeconómicas) e outros seres vivos.  
O principal objetivo proposto nesta tese foi globalmente alcançado, i.e., a avaliação das 
AUOS (a diferentes escalas e temporalmente) utilizando CDG de UOS com diferentes 
propriedades foi realizada com sucesso, sendo possível a partir dos resultados obtidos nas 
diferentes modelações (efetuadas para as diferentes análises ambientais apresentadas) 
perceber que há efetivamente interferência nos resultados, consoante a geoinformação de 
UOS utilizada em cada uma. 
O UOS de Portugal continental variou muito ao longo das últimas décadas, mas as AUOS 
observadas são bastante diferenciadas espacialmente e temporalmente quando se compara 
as dinâmicas das diferentes regiões que compõem este território, resultado de múltiplas 
forças motrizes.  
As AUOS mais representativas neste território ocorreram nas áreas florestais. Este tipo de 
UOS apresentou elevada redução de área nas últimas décadas, por um lado devido aos 
incêndios florestais, por outro, devido à desflorestação. Pelo contrário, os solos 
artificializados aumentaram, com grande destaque nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto. Também se observaram transições nas áreas agrícolas, determinadas culturas como 
por exemplo as de sequeiro deram lugar às culturas de regadio, neste caso mais proeminente 
no Alentejo, em consequência da maior disponibilidade de água para regadio proporcionada 
pela construção da barragem do Alqueva.  
No entanto, os resultados das AUOS são diferenciados consoante o conjunto de 
geoinformação de UOS que integrou cada avaliação apresentada nesta tese. Verificou-se que 
há discrepância de área entre algumas classes da COS relativamente às da CLC (nos primeiros 
3 níveis). Embora estes conjuntos de geoinformação sejam de diferentes momentos e tenham 
propriedades diferentes, não apresentam uma sequência lógica de variação de área pelas 
diferentes classes quando se colocam as séries cartográficas ordenadas temporalmente e, 
quando se comparam as séries com datas muito próximas (COS vs. CLC), observaram-se 
diferenças significativas de área em termos absolutos. 
Observaram-se também algumas desproporcionalidades espaciais nas AUOS calculadas 
entre as diferentes regiões de Portugal continental. A título exemplificativo, evidencia-se a 
elevada artificialização do solo na região de Lisboa, processo que não acompanha o ritmo de 
artificialização de outras regiões, mas neste tipo de AUOS em particular também se destaca 
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o período de recessão económica que Portugal foi alvo na última década, sobretudo no 
abrandamento de infraestruturação, facto que demonstra a necessidade de se estudar em 
paralelo às AUOS as forças motrizes que lhes deram origem.  
Algumas forças motrizes podem explicar as diferentes dinâmicas temporais das AUOS 
observadas, por exemplo, em determinadas regiões observou-se num determinado período 
o aumento de áreas de mato em consequência da perda de área agrícola, mas posteriormente 
observou-se a sua transição novamente para área agrícola, facto explicado inicialmente pelo 
abandono agrícola (crescimento da vegetação natural) e depois pelo seu retrocesso, 
evidenciando-se nesta situação causas essencialmente socioeconómicas (e.g. envelhecimento 
da população, emigração, distribuição de fundos comunitários, entre outros). Outro exemplo 
é a transição de pinhal ou áreas de mato para eucaliptal, facto explicado pela rentabilidade 
que este tipo de ocupação florestal proporciona a curto prazo, o forte investimento da 
indústria da celulose neste tipo de espécies, entre outros, fatores que se evidenciam no valor 
acrescentado bruto de algumas regiões, mas a expansão de área ocupada por este tipo de 
espécies florestais tem sido muito contestada no geral, sobretudo porque são espécies que 
têm contribuído para grandes extensões de área ardida resultante dos incêndios florestais, 
mas também para o agravamento da severidade destes eventos. 
Em relação aos incêndios florestais, estes eventos têm dizimado a floresta das regiões Centro 
e Norte, com alguma expressão também nas serras algarvias, mas destaca-se a primeira região 
com a maior incidência e também pela grande extensão de alguns incêndios que aqui têm 
ocorrido nos últimos anos. Uma das conclusões apresentadas no artigo Meneses et al. (2018a) 
é o aumento de áreas ardidas de matos, sendo estas também as áreas que apresentam elevada 
probabilidade de ocorrer novos incêndios florestais. Contudo, esta probabilidade elevada é 
explicada em grande parte pela ocorrência de incêndios sobretudo em pinhal e, como a 
recorrência é muito elevada, não há capacidade de regeneração dos pinheiros, dando lugar 
aos matos (processo natural), o que explica em grande parte o aumento de área ardida de 
matos em anos mais recentes (reincidência nos matos). 
Os incêndios florestais têm implicações ambientais, facto que se evidenciou nesta tese, 
nomeadamente pelas perturbações verificadas na qualidade da água superficial da bacia 
hidrográfica do Rio Zêzere (muito afetada por estes eventos nos últimos anos). Esta é uma 
das conclusões apresentada no artigo Meneses et al. (2019b), onde se evidenciam relações 
diretas entre a ocorrência de incêndios florestais e a variação de alguns parâmetros de 
qualidade da água, neste caso com evidente redução da qualidade da água. Porém, as 
perturbações causadas pelas AUOS na qualidade da água não se devem apenas a estes 
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eventos, algumas ações antrópicas também têm contribuído para a sua degradação, 
nomeadamente o aumento de áreas agrícolas e o aumento de áreas artificializadas nas 
imediações dos corpos de água (Meneses et al., 2016b), com relevo para o aumento da 
indústria pecuária, entre outros. Estas ações ou atividades têm contribuído para o input e 
respetivo aumento da concentração de determinados elementos químicos nos principais 
corpos de água (casos verificados nos principais corpos de água da bacia hidrográfica do Rio 
Zêzere, conforme se pode constatar na análise dos resultados apresentados no artigo 
Meneses et al., (2015). 
Alguns métodos utilizados em determinadas investigações apresentadas nesta tese podem ser 
utilizados em diferentes contextos. Por exemplo, o Valor Informativo foi utilizado para 
modelar a suscetibilidade a movimentos de vertente, um método amplamente reconhecido 
pela comunidade científica pelos bons resultados que apresenta nesta temática, mas a 
utilização deste na modelação da probabilidade de artificialização do solo também apresentou 
elevada eficiência.  
Verificou-se que nas conversões de geoinformação de UOS de vetor para raster (com 
diferentes resoluções), ocorrem processos de generalização que fizeram variar os resultados 
consoante a resolução espacial escolhida (Meneses et al., 2018). Resultados com elevadas 
resoluções são muito semelhantes aos obtidos com o vetor. No caso de modelações à escala 
de Portugal continental pode utilizar-se resolução de 50 m, porque, por um lado, os 
resultados das AUOS têm elevada correlação com os obtidos com o vetorial, mas por outro, 
esta resolução apresenta vantagens operacionais, quer no processamento, quer no espaço 
ocupados nas bases de dados. 
Geoinformação de UOS mais detalhada (nomeadamente a COS) permite obter resultados 
mais precisos, por exemplo na determinação dos locais onde irão ocorrer os próximos 
movimentos de vertente, enquanto a generalização da geoinformação (implícita na CLC) vai 
refletir-se também na generalização dos resultados, facto verificado no artigo Meneses et al. 
(2019a). Neste artigo verificou-se que a suscetibilidade a deslizamentos de vertente se 
prolongou por vários segmentos da rede viária. Ambos os resultados obtidos nos dois 
modelos (com a COS e com a CLC) foram validados, sendo estes aceitáveis para integrar 
planos de ordenamento do território pelo rigor e fiabilidade que encerram. Verificou-se, 
através das curvas de sucesso e cálculo da área abaixo da curva, que estes modelos apresentam 
elevada eficiência na determinação dos locais (ao longo da rede viária) onde provavelmente 
irão ocorrer perturbações derivadas de movimentos de vertente. 
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Contudo, quando se trata de riscos naturais, deve-se procurar a maior a precisão na 
determinação dos locais com a maior probabilidade de ocorrer determinado evento, 
realçando-se desta forma a importância da utilização de geoinformação mais detalhada. 
As diferentes propriedades dos conjuntos de geoinformação de UOS utilizados nas diversas 
investigações apresentadas podem explicar as diferenças encontradas em alguns resultados 
obtidos.  
Cada conjunto de geoinformação de UOS deve servir os propósitos para o qual foi 
elaborado, i.e., a COS, sendo mais detalhada, permite análises espaciais mais pormenorizadas, 
propriedades que lhe conferem mais adequabilidade para a utilização em análises espaciais à 
escala municipal ou à microescala, enquanto a CLC, por ser mais generalizada, a sua utilização 
é mais adequada à macroescala, nomeadamente às escalas regional ou nacional. Contudo, 
ambos os conjuntos de geoinformação permitem a análise à escala regional ou nacional, por 
serem compatíveis na sua nomenclatura até ao 3.º nível, mas esta análise deve ser 
equacionada, pois certamente haverá discrepância nos resultados, facto explicado 
essencialmente pelas diferentes propriedades de cada conjunto de geoinformação. Além 
disto, pode também estar presente a incerteza nos conjuntos de geoinformação de UOS 
selecionados, pois como menciona Goodchild (2018), é impossível que qualquer item de 
geoinformação seja perfeito quanto à sua exatidão, facto que pode explicar em parte também 
algumas diferenças nos resultados obtidos com os dois conjuntos selecionados para as 
diferentes investigações apresentadas.  
Na análise de problemas com representação espacial mais específicos, como é o caso dos 
incêndios florestais, a geoinformação de UOS nem sempre apresenta a totalidade da área 
afetada por estes eventos, facto que pode resultar das especificações ou critérios 
considerados na elaboração da cartografia em causa, ou outros fatores (e.g. cartografia 
elaborada por diferentes fotointérpretes, podendo variar a sensibilidade e rigor). Este é um 
exemplo em que a omissão de informação na representação cartográfica pode induzir os 
utilizadores em erro, daí a necessidade de se avaliar adequadamente as propriedades de cada 
conjunto de geoinformação, onde se inclui a análise dos métodos e critérios utilizados para 
a sua elaboração. 
Um problema que não foi aprofundado nesta tese, mas que também pode ter interferência 
nos resultados é a utilização de diferentes softwares de SIG, ou mesmo diferentes ferramentas 
de um único software, que permitem obter a mesma tipologia de resultados, pois podem variar 
as especificações dos métodos acoplados às ferramentas em utilização. Por exemplo, são 
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múltiplas as especificações dos métodos de conversão vetor-raster, nomeadamente a 
informação atribuída à célula pode ser: com base na informação do polígono que se sobrepõe 
ao centro desta célula, critério utilizado no artigo Meneses et al. (2018); com base na área 
prevalecente de um polígono quando existem vários sobrepostos sobre a mesma célula; com 
base na área máxima combinada dos polígonos com a mesma informação coincidentes com 
a mesma célula, entre outros critérios. Por norma, os utilizadores não têm a preocupação ou 
a sensibilidade suficiente para testar os diferentes métodos e perceber as interferências 
resultantes da escolha de diferentes critérios neste tipo de conversões, deixando por defeito 
as opções apresentadas inicialmente nas ferramentas utilizadas. Esta é uma problemática que 
pode ser explorada noutras investigações complementares a esta tese. 
No geral, considera-se que os resultados apresentados nesta tese e a respetiva discussão são 
um contributo elementar para se perceber que, por um lado, é fundamental progredir na 
qualidade da geoinformação produzida, em particular da geoinformação temática de UOS, 
de forma a que esta seja mais útil à gestão do território e desenvolvimento dos países e das 
nações; por outro, é essencial avaliar as propriedades de geoinformação de UOS a considerar 
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      2015 
1992 
10 11 12 20 30 40 50 60 70 80 90 100 110 120 130 140 150 151 152 153 160 170 180 190 200 210 220 Total 
10 12,058 0,001 0,000 0,000 0,000 0,001 0,020 0,039 0,018 0,002 0,005 0,011 0,001 0,011 0,026 0,000 0,003 0,000 0,000 0,000 0,001 0,001 0,000 0,156 0,004 0,008 0,000 12,367 
11 0,000 11,389 0,000 0,000 0,000 0,000 0,005 0,015 0,002 0,001 0,001 0,005 0,000 0,003 0,007 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000 0,000 0,154 0,001 0,001 0,000 11,587 
12 0,000 0,000 0,267 0,000 0,000 0,000 0,002 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 0,274 
20 0,000 0,000 0,000 3,418 0,000 0,000 0,001 0,003 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000 0,000 0,003 0,000 0,003 0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000 0,061 0,001 0,001 0,000 3,493 
30 0,001 0,002 0,000 0,000 4,955 0,004 0,168 0,073 0,017 0,004 0,012 0,027 0,001 0,016 0,022 0,000 0,004 0,000 0,000 0,000 0,006 0,004 0,000 0,027 0,004 0,006 0,000 5,355 
40 0,001 0,002 0,000 0,000 0,001 4,610 0,104 0,248 0,075 0,009 0,032 0,084 0,002 0,015 0,066 0,000 0,011 0,000 0,000 0,001 0,008 0,004 0,001 0,023 0,007 0,009 0,000 5,314 
50 0,069 0,112 0,009 0,003 0,426 0,216 15,845 0,021 0,000 0,000 0,000 0,104 0,010 0,129 0,048 0,000 0,004 0,000 0,000 0,000 0,054 0,002 0,035 0,005 0,000 0,044 0,000 17,136 
60 0,097 0,173 0,003 0,013 0,095 0,106 0,020 15,161 0,001 0,000 0,001 0,085 0,011 0,256 0,099 0,000 0,005 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,053 0,014 0,003 0,007 0,000 16,204 
70 0,051 0,040 0,001 0,016 0,050 0,054 0,000 0,002 18,377 0,008 0,001 0,225 0,033 0,232 0,095 0,000 0,126 0,000 0,001 0,000 0,001 0,000 0,083 0,019 0,029 0,078 0,000 19,524 
80 0,000 0,004 0,000 0,000 0,003 0,010 0,000 0,000 0,000 13,119 0,000 0,058 0,037 0,078 0,018 0,000 0,019 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,010 0,001 0,010 0,002 0,000 13,370 
90 0,011 0,005 0,000 0,001 0,005 0,004 0,000 0,001 0,001 0,000 4,365 0,023 0,003 0,015 0,009 0,000 0,003 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,026 0,002 0,001 0,002 0,000 4,475 
100 0,005 0,006 0,001 0,001 0,004 0,011 0,005 0,013 0,017 0,015 0,002 5,467 0,011 0,050 0,044 0,000 0,021 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000 0,004 0,024 0,005 0,001 0,000 5,708 
110 0,011 0,012 0,000 0,003 0,004 0,009 0,003 0,025 0,040 0,038 0,002 0,022 1,655 0,003 0,000 0,000 0,021 0,000 0,002 0,002 0,001 0,000 0,001 0,004 0,011 0,001 0,000 1,869 
120 0,140 0,110 0,000 0,010 0,071 0,052 0,129 0,302 0,109 0,034 0,021 0,093 0,007 20,136 0,042 0,000 0,022 0,000 0,000 0,000 0,009 0,002 0,002 0,027 0,007 0,007 0,000 21,332 
130 0,042 0,110 0,000 0,030 0,054 0,085 0,009 0,047 0,036 0,016 0,003 0,043 0,001 0,017 20,035 0,000 0,221 0,000 0,000 0,015 0,002 0,001 0,003 0,061 0,072 0,012 0,000 20,917 
140 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 5,052 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 5,052 
150 0,125 0,062 0,002 0,018 0,049 0,066 0,000 0,007 0,129 0,123 0,004 0,059 0,032 0,011 0,342 0,000 17,650 0,000 0,000 0,000 0,006 0,000 0,009 0,009 0,183 0,016 0,000 18,903 
151 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
152 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,002 0,000 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,131 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,137 
153 0,000 0,004 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,007 0,000 0,000 0,000 0,000 0,485 0,000 0,000 0,000 0,000 0,003 0,000 0,000 0,500 
160 0,000 0,003 0,001 0,000 0,004 0,003 0,055 0,000 0,000 0,000 0,000 0,007 0,000 0,004 0,001 0,000 0,002 0,000 0,000 0,000 1,285 0,000 0,007 0,001 0,000 0,009 0,000 1,381 
170 0,000 0,001 0,000 0,001 0,001 0,001 0,001 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,260 0,001 0,001 0,000 0,004 0,000 0,271 
180 0,002 0,007 0,000 0,000 0,001 0,006 0,009 0,065 0,311 0,024 0,056 0,070 0,002 0,009 0,008 0,000 0,006 0,000 0,000 0,000 0,026 0,001 3,717 0,005 0,001 0,022 0,000 4,349 
190 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,572 0,000 0,000 0,000 0,572 
200 0,005 0,017 0,000 0,040 0,003 0,005 0,000 0,001 0,001 0,002 0,000 0,001 0,006 0,001 0,261 0,000 0,313 0,000 0,001 0,030 0,000 0,000 0,000 0,027 29,631 0,013 0,000 30,360 
210 0,005 0,006 0,000 0,004 0,003 0,003 0,007 0,005 0,049 0,006 0,002 0,005 0,002 0,008 0,011 0,000 0,012 0,000 0,002 0,000 0,004 0,009 0,047 0,006 0,079 675,491 0,000 675,768 
220 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 103,783 103,783 
Total 12,623 12,064 0,287 3,559 5,730 5,245 16,383 16,030 19,186 13,403 4,508 6,395 1,817 20,994 21,143 5,052 18,447 0,000 0,139 0,533 1,407 0,284 4,000 1,201 30,052 675,735 103,783 1000                              
Ganhos 0,566 0,675 0,019 0,141 0,775 0,635 0,538 0,869 0,809 0,284 0,143 0,929 0,162 0,858 1,108 0,000 0,797 0,000 0,008 0,048 0,122 0,024 0,283 0,629 0,421 0,244 0,000  




Anexo 2. Material suplementar do artigo Meneses et al. (2019a), publicado no Natural Hazards and Earth System Sciences Journal. 
 







































(UF) (ICT) (MDC) (ANA) (AL) (PC) (P) (HAA) (F) (SHV) (OSV) (IW) 
>40 1.3 0.3 2.7 0.0 1.2 1.0 0.0 22.8 243.5 428.2 321.6 7.1 1029.5 
36 - 40 4.8 2.0 13.9 0.0 4.1 5.9 0.1 91.7 1106.0 1953.5 474.1 15.7 3671.9 
31 - 35 16.1 4.0 25.4 0.0 14.8 25.7 1.0 370.8 4009.2 7138.7 880.7 35.5 12521.8 
26 - 30 44.1 8.2 18.2 0.0 48.0 85.2 4.4 1116.8 10103.0 17846.1 1231.3 48.0 30553.5 
21 - 25 108.7 18.4 19.2 0.1 103.4 254.8 10.7 2697.9 18531.3 32096.1 1499.4 56.2 55396.1 
16 - 20 231.8 43.9 25.3 1.9 192.1 721.4 12.6 5565.6 25873.6 42954.9 1775.8 63.3 77462.3 
11 - 15 558.7 102.6 51.3 10.1 417.0 2033.3 35.2 11979.7 28887.2 44681.1 1982.6 69.7 90808.4 
6 - 10 1511.5 292.3 150.2 17.5 2017.1 4734.0 78.4 24733.2 22169.8 34541.3 1955.0 83.1 92283.5 
0 - 5 3563.6 884.3 168.8 36.1 14479.9 10464.5 250.9 45561.6 25241.2 35734.5 1573.2 4714.4 142672.9 
 


























Forests Scrub and/or 











(UF) (ICT) (MDC) (ANA) (AL) (PC) (P) (HAA) (F) (SHV) (OSV) (IW) 
>40 0.4 1.7 3.2 0.1 0.8 3.1 0.6 5.6 263.7 475.7 271.8 2.8 1029.5 
36 - 40 2.9 3.0 12.8 0.3 1.6 14.1 0.2 37.3 1186.2 2072.1 339.3 2.1 3671.9 
31 - 35 16.8 10.8 23.5 0.5 7.3 66.4 1.2 161.5 4416.1 7220.2 592.3 5.5 12521.8 
26 - 30 72.3 29.5 18.7 1.3 26.7 215.8 6.6 499.0 11587.2 17279.8 803.8 12.8 30553.5 
21 - 25 228.0 64.2 28.7 3.4 81.6 590.6 24.2 1289.4 22081.1 29960.1 1018.3 26.6 55396.1 
16 - 20 640.3 126.3 67.3 11.8 247.9 1388.4 74.5 2765.9 31771.4 39040.6 1278.1 49.9 77462.3 
11 - 15 1746.5 284.4 176.9 27.3 832.5 3513.6 333.2 5727.7 36498.2 40024.9 1554.0 89.2 90808.4 
6 - 10 4035.5 719.3 382.9 68.8 3819.1 8009.9 1399.2 10665.3 29664.0 31895.7 1486.6 137.1 92283.5 























0 - 5 28.17 1.69 0.000098 0.001652844 -2.824 
06-Oct 18.22 2.07 0.000205887 0.001652844 -2.083 
Nov-15 17.93 5.73 0.000616683 0.001652844 -0.986 
16 - 20 15.30 12.97 0.001432955 0.001652844 -0.143 
21 - 25 10.94 17.48 0.002798032 0.001652844 0.526 
26 - 30 6.03 17.95 0.005498557 0.001652844 1.202 
31 - 35 2.47 17.76 0.011180483 0.001652844 1.912 
36- 40 0.73 10.71 0.020153219 0.001652844 2.501 
41- 45 0.16 10.90 0.090941242 0.001652844 4.008 
46 - 50 0.03 2.54 0.159235669 0.001652844 4.568 
51 -55 0.01 0.19 0.042390844 0.001652844 3.244 












Convex 32.60 61.05 0.003095092 0.001652844 0.627 
Straight 28.25 4.90 0.000286567 0.001652844 -1.752 






Plane 13.58 0 0 0.001652844 -0.570 
N 8.45 4.78 0.000934889 0.001652844 -0.570 
NE 9.61 9.80 0.001684777 0.001652844 0.019 
E 10.85 7.41 0.001128231 0.001652844 -0.382 
SE 12.29 12.78 0.001719648 0.001652844 0.040 
S 11.49 8.36 0.001203415 0.001652844 -0.317 
SW 12.26 13.74 0.001852416 0.001652844 0.114 
W 11.22 24.97 0.003676985 0.001652844 0.800 















 5 - 7.5 3.04 13.02 0.007077835 0.001652844 1.454 
7.6 - 10 57.75 55.79 0.001596902 0.001652844 -0.034 
10.1 - 12.5 26.77 22.10 0.001364913 0.001652844 -0.191 
12.6 - 15 8.10 7.65 0.001559969 0.001652844 -0.058 
15.1 - 17.5 2.81 0.96 0.000562687 0.001652844 -1.078 
17.6 - 20 0.88 0 0 0.001652844 -0.191 
20.1 - 22.5 0.36 0 0 0.001652844 -0.191 
22.6 - 25 0.16 0.48 0.004890095 0.001652844 1.085 









Granite and other stones 15.92 28.55 0.002964327 0.001652844 0.584 
Schists and grauvaques (sandstone-schist complex) 49.02 33.21 0.001119983 0.001652844 -0.389 
Alluvium 2.47 0 0 0.001652844 -2.706 
Glacial deposits 0.24 0.96 0.006717045 0.001652844 1.402 
Limestones, dolomitic limestone, marly limestone and marl 7.15 0.48 0.00011041 0.001652844 -2.706 
Quartzite 4.87 21.62 0.007345645 0.001652844 1.492 
Red sandstone, conglomerates, marl and dolomitic limestones 1.89 0.60 0.000521045 0.001652844 -1.154 
Arenites, conglomerates, limestones, dolomitic limestone and marl 0.85 0 0 0.001652844 -2.706 
Conglomerates, arenites, limestone, dolomitic limestone, marly limestone 
and marl 
2.69 0 0 0.001652844 -2.706 
Arenites, conglomerates, limestones, dolomitic limestone 4.40 0 0 0.001652844 -2.706 
Schists, amphibolite, mica schists, quartzite grauvaques, carboned stones 
and gneisses 
4.71 2.15 0.00075485 0.001652844 -0.784 
Schists and grauvaques 1.68 5.97 0.00588567 0.001652844 1.270 
Sands, rocky, arenites and clay 0.66 0.12 0.000298639 0.001652844 -1.711 
Clayey schist, grauvaques and arenites 0.08 3.23 0.069057241 0.001652844 3.732 
Gabbro 0.04 0.00 0 0.001652844 -2.706 
Arenites, limestone, sand, stony banks and clay 2.94 2.87 0.00161127 0.001652844 -0.025 
Granite porphyritic 0.08 0.24 0.005235054 0.001652844 1.153 
Sands and gravel 0.30 0 0 0.001652844 -2.706 





Humic Cambisols 21.98 18.88 0.001419686 0.001652844 -0.152 
Rankers 2.60 29.63 0.018817902 0.001652844 2.432 
Dystric Cambisols 9.65 0 0 0.001652844 -1.973 
Dystric Fluvisols 0.60 0 0 0.001652844 -1.973 
Eutric Lithosol 37.02 17.68 0.000789427 0.001652844 -0.739 
Calcic Cambisols 1.77 0.48 0.000447149 0.001652844 -1.307 












Hortic Luvisols 8.10 32.74 0.00668236 0.001652844 1.397 
Chromic Cambisols 2.58 0.36 0.00022981 0.001652844 -1.973 
Eutric Cambisols 6.06 0 0 0.001652844 -1.973 
Calcic-chromic Cambisols 1.20 0 0 0.001652844 -1.973 
Hortic Podzols 1.26 0.24 0.000312905 0.001652844 -1.664 





Urban fabric 2.81 0.72 0.000421079 0.001652844 -1.367 
Industrial, commercial and transport units 0.61 0 0 0.001652844 -2.090 
Mine, dump and construction sites 0.24 0 0 0.001652844 -2.090 
Artificial, non-agricultural vegetated areas 0.06 0 0 0.001652844 -2.090 
Arable land 4.88 0 0 0.001652844 -2.090 
Permanent crops 5.85 0.84 0.000236356 0.001652844 -1.945 
Pastures 1.22 0 0 0.001652844 -2.090 
Heterogeneous agricultural areas 7.72 0.96 0.000204535 0.001652844 -2.090 
Forests 34.03 14.34 0.000696271 0.001652844 -0.865 
Scrub and/or herbaceous vegetation associations 39.57 81.96 0.003423504 0.001652844 0.728 
Open spaces with little or no vegetation 1.68 1.19 0.001175555 0.001652844 -0.341 





Urban fabric 1.19 0 0 0.001652844 -2.253 
Industrial, commercial and transport units 0.27 0 0 0.001652844 -2.253 
Mine, dump and construction sites 0.09 0 0 0.001652844 -2.253 
Artificial, non-agricultural vegetated areas 0.01 0 0 0.001652844 -2.253 
Arable land 3.41 0 0 0.001652844 -2.253 
Permanent crops 3.62 0 0 0.001652844 -2.253 
Pastures 0.08 0 0 0.001652844 -2.253 
Heterogeneous agricultural areas 18.20 1.91 0.000173649 0.001652844 -2.253 
Forests 26.89 22.10 0.001358648 0.001652844 -0.196 
Scrub and/or herbaceous vegetation associations 42.93 71.57 0.002755613 0.001652844 0.511 
Open spaces with little or no vegetation 2.31 4.42 0.00316411 0.001652844 0.649 
Inland waters 1.01 0 0 0.001652844 -2.253 



















Anexo 3. Material suplementar do artigo Meneses et al. (2017), publicado no Sustainability Journal.  
 
Table A. All statistical data collected (socioeconomic and environmental). 












CEEA Consumption of electric energy (kWh) – agriculture, forestry and fishing INE 
CEED Consumption of electric energy (kWh) – domestic INE 
CEEI Consumption of electric energy (kWh) – industry, construction and water INE 
CEET Consumption of electric energy (kWh) – total INE 
CP Cereals production (kg) INE 
CRI Crude rate of increase (%) INE 
CTAE Collective tourist accommodation establishments (No.) INE 
CY Cereals yield (kg/ha) INE 
DRFPP Dynamism relative factor of purchasing power (index) INE 
ECA Electricity consumers (No.) – agriculture, forestry and fishing INE 
ECD Electricity consumers (No.) – domestic INE 
ECI Electricity consumers (No.) – industry, construction and water INE 
ECT Electricity consumers (No.) – total INE 
EI Export intensity (%) INE 
EMPA Employment (No. Thousands) – agriculture, forestry and fishing INE 
EMPI Employment (No. Thousands) – industry, construction and water INE 
EMPS Employment (No. Thousands) – services INE 
EMPT Employment (No. Thousands) – total INE 
GDP Gross domestic product (€) INE 
GPCF Gross fixed capital formation (€) INE 
GPE Gross production of electricity (kWh) INE 
GVA Gross value added (€) – total INE 
GVAA Gross value added (€) – agriculture, forestry and fishing INE 
GVAI Gross value added (€) – industry, construction and water INE 
GVAS Gross value added (€) – services INE 
OTP Olive trees production (kg) INE 
OTY Olive trees yield (kg/ha) INE 
PCGDP Per capita Gross domestic product (€/per inhabitant) INE 
PCPP Per capita purchasing power (%/per inhabitant) INE 
PES&T Persons employed in science and technology (% of active population) INE 
PI Potentiality index INE 
PPP Proportion of purchasing power (%) INE 
RP Resident Population (No.) Pordata 
VP Vineyard production (kg) INE 











EEPBL Environmental expenditure (€) - protection of biodiversity and landscape INE 
EEPBLPC Environmental expenditure (€/per inhabitant) – protection of biodiversity and landscape INE 
EET Environmental expenditure (€) - total INE 
EETPC Environmental expenditure (€/per inhabitant) - total INE 
EEWM Environmental expenditure (€) - waste management INE 
EEWMPC Environmental expenditure (€/per inhabitant) - waste management INE 
ER Environmental revenues (€) - total INE 
ERPBL Environmental revenues (€) - protection of biodiversity and landscape INE 
ERWM Environmental revenues (€) - waste management INE 
IWM Investments on waste management (€) - total INE 
UWC Urban waste collected (t) INE 
UWCPC Urban waste collected per inhabitant (kg/hab) INE 
VSW Volumes stored by watershed (106 m3) SNIRH 





Table B. LUCC in Continental Portugal between 1995 and 2007 (area in ha). 
 1995 


































































































































































































Pinus pinaster 1057632 4679 120685 123 4177 17044 1903 933 4877 2302 0 2482 891 879 1263 187 16284 20590 1160 1258091 84.1 15.9 
Quercus suber 2430 844962 3049 3103 109 413 4014 4 1295 856 3 466 529 34 7941 965 2191 651 180 873195 96.8 3.2 
Eucalyptus 17751 2641 642502 1102 315 2810 1942 222 1768 2130 0 878 892 206 1065 699 7941 2577 579 688021 93.4 6.6 
Quercus rotundifolia 166 5689 577 571613 4 45 5981 0 4241 661 1 561 925 54 11495 11494 1027 679 59 615270 92.9 7.1 
Other quercus 2618 237 321 60 193227 1833 9 112 605 45 0 452 133 86 162 115 585 2231 31 202860 95.3 4.7 
Other broadleaves 4905 436 2349 35 1762 217038 209 85 1027 410 6 578 342 691 405 498 2011 3120 54 235963 92.0 8.0 
Pinus pinea 924 843 588 123 2 48 136056 35 317 249 2 66 23 32 368 74 1816 69 89 141723 96.0 4.0 
Other coniferous 381 9 111 142 27 58 18 9199 6 4 0 8 4 6 23 0 56 205 32 10289 89.4 10.6 
Rain-fed crops 23599 12603 9963 3391 6625 20481 10302 1342 983357 42627 92 22068 34037 11737 84654 3253 23788 26440 113 1320473 74.5 25.5 
Irrigated crops 2386 237 2027 39 653 2652 461 88 23965 342217 4417 10578 3763 2844 9523 990 9526 2560 33 418959 81.7 18.3 
Rice 1 8 3 0 0 32 25 0 757 2744 31153 21 130 103 442 66 46 16 0 35548 87.6 12.4 
Vineyards 1299 158 874 22 145 682 212 35 13004 7447 12 166266 2035 1706 6163 90 2183 1827 22 204181 81.4 18.6 
Olive 4010 4111 1620 807 348 1041 1696 39 13191 2150 0 5636 389151 1761 5925 976 4882 16868 34 454246 85.7 14.3 
Other permanent 451 123 569 138 48 1204 697 10 6343 2185 29 1747 726 71732 2467 87 1799 2524 10 92888 77.2 22.8 
Grassland 8406 25611 5404 7509 613 1886 20893 685 65861 7982 117 5435 8243 2165 422567 4030 9073 25642 345 622468 67.9 32.1 
Wetlands 7 5 3 1 0 45 0 0 33 10 9 4 0 0 64 131185 316 21 138 131840 99.5 0.5 
Settlements 447 53 437 115 27 188 58 51 248 87 9 30 33 22 501 217 334595 1098 48 338264 98.9 1.1 
Shrubland 94747 10623 22273 5504 7455 53220 22025 2067 13466 1268 2 4194 4728 2401 27432 2429 13778 856344 4406 1148361 74.6 25.4 
Other Land 1168 4 262 0 117 2209 3 43 59 38 3 19 16 5 3336 110 721 27077 68418 103608 66.0 34.0 
Total 1223329 913032 813617 593827 215652 322929 206505 14950 1134420 415412 35856 221488 446601 96464 585795 157465 432617 990541 75750 8896250  
Unchanged (%) 86.5 92.5 79.0 96.3 89.6 67.2 65.9 61.5 86.7 82.4 86.9 75.1 87.1 74.4 72.1 83.3 77.3 86.5 90.3 
   
Changes (%) 13.5 7.5 21.0 3.7 10.4 32.8 34.1 38.5 13.3 17.6 13.1 24.9 12.9 25.6 27.9 16.7 22.7 13.5 9.7 
Gains (ha) 165697 68070 171115 22214 22426 105890 70449 5751 151063 73195 4702 55222 57450 24732 163228 26280 98022 134197 7333 
Losses (ha) -200459 -28233 -45519 -43658 -9634 -18924 -5667 -1090 -337115 -76742 -4395 -37915 -65095 -21156 -199901 -656 -3669 -292018 -35190 









































































































































































































Pinus pinaster 1192765 1556 16438 17 800 1629 1174 220 749 406 0 646 241 153 212 15 2876 3157 276 1223329 97.5 2.5 
Quercus suber 208 909833 760 168 56 114 493 5 66 45 1 31 89 2 376 56 232 469 29 913032 99.6 0.4 
Eucalyptus 3270 705 802734 215 58 461 252 29 418 268 1 192 350 92 346 32 2429 1551 213 813617 98.7 1.3 
Quercus rotundifolia 75 801 36 590742 77 74 78 1 250 35 0 156 604 1 368 138 275 106 8 593827 99.5 0.5 
Other quercus 627 79 67 70 213722 322 0 9 192 8 0 100 15 14 13 11 173 225 4 215652 99.1 0.9 
Other broadleaves 2820 175 1479 54 498 268987 54 26 372 119 0 176 49 51 96 102 612 47170 88 322929 83.3 16.7 
Pinus pinea 288 314 134 169 8 7 204897 14 42 15 0 3 31 2 39 10 524 1 5 206505 99.2 0.8 
Other coniferous 76 18 9 0 0 40 0 14661 3 0 0 0 20 7 0 1 24 91 0 14950 98.1 1.9 
Rain-fed crops 752 1361 366 496 181 590 77 43 1096530 6356 61 3392 11339 983 8260 201 2139 1283 11 1134420 96.7 3.3 
Irrigated crops 1884 19 120 3 19 30 3 6 1597 401641 2458 1097 3839 410 1142 104 977 61 2 415412 96.7 3.3 
Rice 0 0 0 0 0 4 0 0 4 243 35547 0 38 0 2 10 7 0 0 35856 99.1 0.9 
Vineyards 41 1 106 0 32 61 7 3 2647 1338 16 213322 716 278 2527 0 272 122 0 221488 96.3 3.7 
Olive 57 43 319 18 10 55 42 0 2103 223 0 445 440134 121 1536 167 596 730 1 446601 98.6 1.4 
Other permanent 146 1 16 6 3 49 17 5 797 313 0 134 431 92802 826 3 175 119 619 96464 96.2 3.8 
Grassland 829 1645 488 886 80 245 228 70 10476 2433 168 911 5656 287 548856 480 1909 9889 260 585795 93.7 6.3 
Wetlands 1 0 0 7 0 3 0 0 0 7 1 0 11 0 4 157399 24 7 1 157465 100.0 0.0 
Settlements 69 0 137 6 6 18 13 13 69 80 3 21 13 10 209 610 431120 200 20 432617 99.7 0.3 
Shrubland 5717 685 15313 245 796 1448 117 47 2244 195 8 741 871 316 3845 182 2541 954110 1118 990541 96.3 3.7 
Other Land 167 4 373 0 5 13 0 3 6 2 0 21 26 0 99 2 135 2919 71975 75750 95.0 5.0 
Total 1209790 917239 838896 593102 216352 274150 207454 15156 1118568 413729 38262 221390 464472 95528 568756 159524 447040 1022211 74631 8896250  
Unchanged (%) 98.6 99.2 95.7 99.6 98.8 98.1 98.8 96.7 98.0 97.1 92.9 96.4 94.8 97.1 96.5 98.7 96.4 93.3 96.4 
 
Changes (%) 1.4 0.8 4.3 0.4 1.2 1.9 1.2 3.3 2.0 2.9 7.1 3.6 5.2 2.9 3.5 1.3 3.6 6.7 3.6 
Gains (ha) 17025 7406 36161 2361 2631 5162 2556 495 22038 12088 2716 8067 24338 2726 19900 2125 15921 68101 2655 
Losses (ha) -30564 -3199 -10882 -3085 -1931 -53941 -1608 -289 -37890 -13771 -309 -8166 -6467 -3662 -36939 -65 -1498 -36430 -3775 






Table D. LUCC in Continental Portugal between 1995 and 2010 (area in ha). 
 1995 


































































































































































































Pinus pinaster 1038959 5839 133182 119 3965 13623 2643 1091 5232 2642 0 3145 1135 948 1434 256 19491 23083 1306 1258091 82.6 17.4 
Quercus suber 2475 844315 3579 2888 165 500 4061 7 1115 841 4 488 683 38 7734 1041 2411 658 193 873195 96.7 3.3 
Eucalyptus 17672 3201 638460 1293 321 2354 2139 214 1954 2355 0 945 1031 335 1329 737 9779 3221 681 688021 92.8 7.2 
Quercus rotundifolia 213 6160 581 569696 20 105 6022 1 4048 565 1 773 1840 53 11453 11697 1225 759 59 615270 92.6 7.4 
Other quercus 2296 310 370 123 193215 1512 8 125 659 50 0 539 148 90 215 136 719 2313 31 202860 95.2 4.8 
Other broadleaves 5239 567 2716 80 1741 215288 261 95 1189 476 6 624 386 748 426 611 2376 3011 126 235963 91.2 8.8 
Pinus pinea 894 797 632 284 2 43 135394 46 298 252 2 67 62 34 368 88 2286 80 94 141723 95.5 4.5 
Other coniferous 402 9 115 142 26 53 18 9069 8 4 0 8 10 2 19 1 74 295 32 10289 88.1 11.9 
Rain-fed crops 24036 13839 12717 3519 6784 20815 10260 1376 963436 45452 127 23819 45992 11953 82426 3862 26169 23774 117 1320473 73.0 27.0 
Irrigated crops 3983 254 2170 38 678 2468 508 96 23672 335413 6820 10427 6319 2711 8978 1095 10628 2671 31 418959 80.1 19.9 
Rice 1 17 3 0 0 35 25 0 649 2817 31065 21 356 103 311 78 51 16 0 35548 87.4 12.6 
Vineyards 1293 163 988 10 150 619 225 40 13750 7799 27 162129 2810 1887 7735 96 2534 1910 17 204181 79.4 20.6 
Olive 4077 4209 1632 823 371 1112 1744 40 14448 2306 0 5917 385305 1806 6777 1231 5424 16980 45 454246 84.8 15.2 
Other permanent 450 138 612 145 50 1238 713 10 6589 2348 29 1814 887 69935 2692 96 2002 2509 629 92888 75.3 24.7 
Grassland 8882 26640 5787 8163 706 1986 21047 722 67607 8894 155 5726 12135 2257 406356 4382 10442 30216 363 622468 65.3 34.7 
Wetlands 5 5 6 2 0 34 0 0 33 15 10 4 0 0 61 131171 331 27 136 131840 99.5 0.5 
Settlements 416 57 516 115 27 184 67 54 235 112 11 26 36 22 499 222 334566 1052 47 338264 98.9 1.1 
Shrubland 97336 10713 24506 5661 8014 11949 22315 2127 13585 1349 2 4892 5321 2603 26868 2608 15725 888198 4591 1148361 77.3 22.7 
Other Land 1162 7 10324 0 119 231 4 42 62 37 3 27 16 5 3076 116 809 21438 66131 103608 63.8 36.2 
Total 1209790 917239 838896 593102 216352 274150 207454 15156 1118568 413729 38262 221390 464472 95528 568756 159524 447040 1022211 74631 8896250  
Unchanged (%) 85.9 92.0 76.1 96.1 89.3 78.5 65.3 59.8 86.1 81.1 81.2 73.2 83.0 73.2 71.4 82.2 74.8 86.9 88.6 
 
Changes (%) 14.1 8.0 23.9 3.9 10.7 21.5 34.7 40.2 13.9 18.9 18.8 26.8 17.0 26.8 28.6 17.8 25.2 13.1 11.4 
Gains (ha) 170831 72924 200435 23406 23137 58862 72060 6087 155132 78316 7197 59261 79167 25593 162400 28353 112475 134014 8500 
Losses (ha) -219133 -28880 -49561 -45574 -9645 -20675 -6329 -1220 -357037 -83546 -4483 -42053 -68941 -22953 -216113 -669 -3699 -260164 -37477 





Anexo 4. Material suplementar do artigo Meneses et al. (2015), publicado no Science of the Total Environment 
Journal.  
 
Table 4. LUCCs in Sector 1 (S1) of Zêzere watershed. Area of transitions (%) by class CLC 2000 and 2006. For the ID 
CLC correspondences see Fig. 3. 
    CLC 2006 









111 04 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 04 
112 0 1.11 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.11 
121 0 0 0.24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.24 
124 0 0 0 06 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 06 
211 0 0 02 0 8.23 05 05 0 0 0 01 02 0 0 0 0 0 03 0 0 0 0 0 8.41 
212 0 0 0 0 0 1.43 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.43 
221 0 0 0 0 03 0 1.36 0 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.41 
222 0 0 0 0 04 0 0 2.75 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.81 
223 0 0 0 0 0 0 0 0 0.16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.16 
231 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.42 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.42 
241 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.16 
242 0 03 03 0 0 0 04 06 0 0 0 15.67 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15.83 
243 0 0 0 0 01 0 01 03 0 0 0 08 7.52 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7.67 
244 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 04 0 0 0 0 0 0 0 0 0 04 
311 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.99 0 0 0 0 0.23 0 0 0 2.21 
312 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 02 03 01 0 0 5.64 09 0 04 2.08 0 0 0.14 8.04 
313 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 02 0 0 01 0 4.79 0 03 1.41 0 0 0 6.27 
321 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10.43 0 07 0 0 0 10.51 
322 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3.98 07 0 0 0 4.05 
324 0 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 05 0 0 0.27 0.51 0 0 0 19.85 0 0 0 20.70 
332 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.17 0 0 0.17 
333 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7.88 0 7.88 
334 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 06 0.35 0 0 0 0.41 
Total 04 1.14 0.30 06 8.31 1.49 1.46 2.84 0.16 0.42 0.22 15.90 7.53 04 2.26 6.15 4.88 10.46 4.10 24.06 0.17 7.88 0.14 100 
Total Area: 70055 ha.  Overall accuracy: 94%. 
 
Table 5. LUCCs in Sector 2 (S2) of Zêzere watershed. Area of transitions (%) by class CLC 2000 and 2006. For the ID 
CLC correspondences see Fig. 3. 
    CLC 2006 









211 0.91 0 0 0 0 0 0 0 0 0.91 
243 0 0 2.29 0 0 0 0 0.36 0 2.64 
312 0 0 0 8.58 0 0 0 19.79 0 28.37 
313 0 0 0 0 0.77 0 0 2.74 0 3.50 
322 0 0 0 0 0 0 18.24 0.63 0 18.86 
324 0 0 0 0.54 0 0 0 41.24 0 41.78 
512 0 0 0 0 0 0 0 0 3.93 3.93 
Total 0.91 0 2.29 9.12 0.77 0 18.24 64.74 3.93 100 














Table 6. LUCCs in Sector 3 (S3) of Zêzere watershed. Area of transitions (%) by class CLC 2000 and 2006. For the ID 
CLC correspondences see Fig. 3. 
  CLC 2006 









112 0.62 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.62 
121 0 0.10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.10 
131 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 
132 0 0 0 0 02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 02 
133 0 02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 02 
142 0 0 0 0 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 
211 0 0 0 0 0 0 1.96 0 0 02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.99 
212 0 0 0 0 0 0 0 0.75 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.75 
221 0 0 0 0 0 0 0 0 0.14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.14 
222 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.37 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.37 
223 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.60 
231 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 
241 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.37 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.38 
242 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5.33 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5.34 
243 0 01 0 0 0 0 01 0 0 0 0 0 0 03 5.09 0 01 02 01 0 0 0 0.16 0 0 0 0 0 5.35 
244 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 06 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 06 
311 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4.55 06 05 0 0 0 2.26 0 0 04 0 0 6.97 
312 01 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 17.11 04 01 01 0 17.41 0 0 09 0 0 34.73 
313 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 02 04 6.34 0 0 0 2.06 0 0 05 0 0 8.53 
321 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.43 0 0 0 0 0 0 0 0 0.43 
322 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3.12 0 09 0 0 0 0 0 3.21 
323 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.24 0 0 0 0 0 0 0.24 
324 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.36 1.99 0.43 0 0 0 19.78 0 0 0.20 0 0 23.79 
332 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 04 0 0 0 0 04 
333 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.12 0 0 0 1.12 
334 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 0 0 0 1.50 0 0 0.13 0 0 1.64 
511 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 06 0 06 
512 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.45 1.45 
Total 0.64 0.16 01 03 02 01 1.97 0.75 0.14 0.40 0.60 03 2.38 5.38 5.10 06 5.97 19.21 6.88 0.44 3.13 0.24 43.27 04 1.12 0.52 06 1.45 100 
Total Area: 321453 ha.  Overall accuracy: 72%. 
 
 
Table 7. LUCCs in Sector 4 (S4) of Zêzere watershed. Area of transitions (%) by class CLC 2000 and 2006. For the ID 
CLC correspondences see Fig. 3. 
    CLC 2006 









111 07 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 07 
112 0 2.75 01 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.75 
121 0 0 0.28 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.28 
124 0 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 
131 0 0 0 0 0 0.15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.15 
133 0 0 0.16 0 0 0 0 04 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.20 
142 0 0 0 0 0 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 03 
211 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.69 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.69 
212 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.79 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.79 
221 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.20 0 0 0 02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.23 
222 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.12 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0.12 
223 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9.13 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9.13 
241 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7.29 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7.30 
242 0 02 01 0 0 0 0 0 0 0 0 02 0 0 06 10.35 0 0 0 0 0 0 01 0 0 0 10.46 
243 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 01 13.07 01 0 0 0 0 09 0 0 0 13.19 
311 0 0 0 03 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 0 0 0 3.82 0 06 0 0 2.26 0 0 01 6.19 
312 0 01 0 0 0 03 0 0 0 0 0 01 0 0 0 0 0 03 7.18 04 0 02 3.97 0.10 0 0 11.40 
313 0 0 01 0 0 01 0 0 0 0 0 0 0 0 01 0 01 07 01 9.20 0 0 4.73 0.13 0 02 14.20 
321 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.23 0 0 0 0 0 1.23 
323 0 0 0 0 0 02 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 0 0 0 0 0 7.25 0 0 0 0 7.28 
324 0 01 01 0 0 0 0 02 0 0 0 01 0 0 01 0 01 0.44 0.28 04 0 02 12.16 0.28 0 0 13.29 
511 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 0 01 
512 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 01 01 
Total 07 2.79 0.48 03 03 0.21 0 05 03 0.69 0.79 1.23 0.12 9.13 7.39 10.39 13.09 4.38 7.47 9.34 1.23 7.30 23.22 0.51 01 03 100 
Total Area: 109941 ha.  Overall accuracy: 87%. 
 
